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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 063/2015
PROCESSO Nº 23110.002031/2015-48
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Universidade Federal de Pelotas, por meio da Comissão Permanente de Licitações, sediada na Rua Gomes Carneiro, 01 – Campus Porto, Bairro Centro, Pelotas/RS, CEP 96010-610, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), para ligações (chamadas) originadas a partir do sistema telefônico da Universidade Federal de Pelotas – UFPel, bem como a recepção de chamadas pelo mesmo sistema telefônico pelo período de 20 (vinte) meses, conforme pedido 022/2015 da Pró-Reitoria de Infraestrutura, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO

DATA: 02/12/2015
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 154047
1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, até a data e horário da abertura da licitação (definidos acima), exclusivamente por meio eletrônico.

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília – DF.

2. DO OBJETO
2.1. Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), compreendendo a realização de chamadas locais, interurbanas (nacional e internacional), para telefones fixos e para telefones móveis, bem como a recepção de chamadas diretamente nos ramais (Discagem Direta a Ramal – DDR), conforme especificação a seguir, dividida em subitens para cotação e formação de tarifas, pelo período de 20 (vinte) meses, conforme pedido 022/2015 da Pró-Reitoria de Infraestrutura, e conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste Edital nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

2.4. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no Compras Governamentais, valerá o primeiro.
2.5. A licitação será dividida em dois itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
2.5.1. O item 01 corresponde à prestação dos serviços de Sistema Telefônico Fixo Comutado – STFC para as unidades da UFPel localizadas na cidade de Pelotas.

2.5.2. O item 02 corresponde à prestação dos serviços de Sistema Telefônico Fixo Comutado – STFC para unidades da UFPel na cidade de Capão do Leão.
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – Compras Governamentais, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

4.1.1. A licitante deverá estar cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

4.2. Não poderão participar desta licitação:

4.2.1. entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.3. entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5.  entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
4.2.7. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao Edital, e a proibição do artigo 4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
5. DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

5.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.4.1. valor TOTAL;
5.4.2. Marca;

5.4.3. Fabricante; 

5.4.4. Descrição detalhada do objeto;
5.4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
5.4.6. Caso haja divergência entre o serviço cadastrado no Compras Governamentais e o serviço apresentado na proposta encaminhada após a fase de lances, o Pregoeiro poderá solicitar, via chat, a confirmação de qual serviço será entregue.
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

5.6. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.
5.7. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6. DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2.1.1. Conforme Acórdão 1.793/2011 – Plenário/TCU, o pedido de desclassificação do licitante deverá ser acompanhado de justificativa, cabendo ao pregoeiro deliberar sobre sua aceitação ou recusa, independentemente da comunicação que fará ao ordenador de despesas para as providências decorrentes, tudo de acordo com o art. 7º da lei 10.520/02, da lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item, com apenas duas casas decimais. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais. 
6.5.2. O resultado da divisão do valor total do lance pela quantidade a ser adquirida não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra o Pregoeiro estará autorizado a arredondar o valor do lance para menos, de forma que o resultado desta divisão não exceda duas casas após a vírgula.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18. Caso não se ofertem lances e sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedades cooperativas empatadas na faixa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, e permanecendo o empate até o encerramento do item, o sistema fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente o vencedor para o encaminhamento da oferta final de desempate.

6.19. Havendo êxito no procedimento de desempate, o sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação do valor ofertado. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, ou ainda não existindo microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa participante, prevalecerá a classificação inicial.
6.20. Para que seja aplicado o descrito no item 6.14, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativa) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Compras Governamentais, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.
6.21. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

6.21.1. produzidos no País;

6.21.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

6.21.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

6.22. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

6.23. A proposta deverá conter:

6.23.1. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência em anexo ao presente Edital.

6.23.2. Marca para cada item cotado.
6.23.3. Na cotação de preços e nos lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.

6.24. Na proposta a ser enviada após o encerramento da fase de lances, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento do e-mail informando da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação. 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo praticado no mercado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado.
7.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”), estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. Caso o sistema seja considerável instável pelo Pregoeiro, poderá ser convocado o licitante para envio de documentação via e-mail.

7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do serviço ofertado.
7.3.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.4. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.8. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.
7.9. Para possíveis trocas de mensagens, após a fase de lances, inclusive em relação a negociação de valores, o Pregoeiro irá conceder prazo razoável para resposta do licitante. O prazo mínimo que será concedido é de dez minutos, podendo ser superior, a critério do Pregoeiro.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e, conforme o caso, à qualificação econômica financeira, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
8.1.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, conforme solicitação do Pregoeiro.
8.3. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por e-mail ou por fac-símile (fax) (preferencialmente via e-mail). O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com, o número do telefone para envio de fax é (53) 3921-1396.

8.3.1. O prazo máximo para envio da documentação é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de Material e Patrimônio (CMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.
Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2015
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.3.2. O prazo para envio da documentação mencionado no subitem acima poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro.
8.4. O cadastro e a habilitação parcial da licitante vencedora serão verificados no SICAF, após a análise e julgamento da proposta de preços. No caso de a empresa possuir somente o cadastro obrigatório no SICAF, serão aceitas as certidões negativas emitidas pelas respectivas receitas estaduais e municipais.

8.5. Serão consultadas no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br as declarações da licitante vencedora relacionadas abaixo: 

8.5.1. Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

8.5.2. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
8.5.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

8.5.4. Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 02, de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.

8.6. Caso a empresa assinale de forma negativa no Compras Governamentais alguma das declarações referentes aos itens 8.5.1 a 8.5.4 do edital, será obrigatório o envio de declaração original para o endereço constante do item 8.3.1 do edital.
8.7. A documentação a ser enviada após a fase de lances, conforme subitem 8.3, é a seguinte:
8.7.1. Certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou instituição credenciada de que a licitante cumpre os critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme IN 01/2010 SLTI/MPOG (conforme disposto no item 08 do Termo de Referência). Na falta deste documento poderá ser apresentada a Declaração de Sustentabilidade Ambiental devidamente assinada e com carimbo da empresa (modelo constante no Anexo II deste edital).

8.7.2. Proposta com valores finais negociados, devendo apresentar todos os dados da empresa, incluindo telefone e e-mail para contato, além de especificação clara do objeto. A proposta deverá ser enviada com o preenchimento do Anexo III (para o item 01 do pregão) ou Anexo IV (para o item 02 do pregão), com o detalhamento dos custos de cada um dos serviços listados na tabela.

8.7.3. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado.

8.7.4. Declaração de Vistoria (Atestado de Visita Técnica), conforme modelo anexo a este Edital, de que o licitante, por intermédio de representante legal, devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. O licitante, deste modo, assume que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a UFPel.

8.7.5. Caso a Licitante não tenha interesse em fazer a visita técnica, deverá apresentar, em substituição ao Atestado de Visita Técnica, Declaração formal assinada pelo(s) responsável(eis) da empresa, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a UFPel, conforme modelo constante em modelo anexo a este Edital.

8.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

8.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.9. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções no SICAF, no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ, e também do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível no portal da transparência, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. Verificará, também, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho, bem como a Lista de Inidôneos no portal do TCU.
8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
9. DOS RECURSOS

9.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

9.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.

9.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
11.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados na classificação abaixo:
Gestão/Unidade (UGR): 154183
Fonte de Recurso: 0112

Programa de Trabalho (Ptres): 87724
Elemento de Despesa: 339039
PI: MCONG0109N
12. DO REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS




12.1. Os preços contratados poderão ser reajustados anualmente, na forma da legislação vigente, desde que haja solicitação por parte da CONTRATADA. 




12.2. Havendo reajuste, este se dará pelo IST – Índice de Serviços de Telecomunicações divulgado pelo órgão regulador (ANATEL), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-base dos reajustes concedidos.



12.3. Na hipótese da ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas reduzidas.
13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e acompanhamento do recebimento do bem, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.


15.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

15.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa junto ao SICAF, notadamente quanto à regularidade perante a Receita Federal, o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Caso a empresa apresente alguma irregularidade fiscal, a contratada receberá advertência por escrito e deverá providenciar as medidas saneadoras no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, ou apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde não acarrete qualquer ônus para a Contratante.

15.3.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
15.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado no SICAF. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.7 A Contratada deverá disponibilizar a fatura de cobrança dos serviços, mensalmente, para a Contratante no mínimo 10 (dez) dias antes da data de seu vencimento. Caso haja atraso na sua apresentação, o pagamento será prorrogado pelo mesmo período do atraso.

15.8 A licitante deverá encaminhar junto as Notas Fiscais/Faturas, um detalhamento das chamadas efetuadas por cada número, individualmente.

15.8.1 A fatura de cobrança deverá ser entregue em papel timbrado da empresa e em mídia ótica (CD ou DVD) ou outro meio digital, contendo, no mínimo, o seguinte:

a) Data de vencimento; 

b) Valor total dos serviços prestados; 

c) Valor dos tributos federais; 

d) Valor líquido a ser pago pela contratante; 

e) Resumo dos serviços prestados com os respectivos valores por serviço; 

f) Discriminação dos serviços por código de acesso, ou seja, cada telefone deverá ser iniciado em nova pagina com subtotal para cada serviço prestado.

15.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.10. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual. 
15.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:
	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

16.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

16.2.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

16.2.2. apresentar documentação falsa;

16.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

16.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.2.5. não mantiver a proposta;

16.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

16.2.7. cometer fraude fiscal;

16.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o serviço a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 22.11 do Edital.

16.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.4.1. advertência;

16.4.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

16.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

16.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

16.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

16.5. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

16.5.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;
16.5.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;
16.5.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.
16.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

16.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

17.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl.ufpel@gmail.com, pelo fax (53) 3921.1396, ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de Material e Patrimônio (CMP) – Licitações – SALA 303, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

17.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com.
17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

17.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
18.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

18.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso prorrogação contratual, conforme disposto no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada.

18.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

18.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

18.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

18.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

18.4. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal em conta vinculada, mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade Federal de Pelotas.

18.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

18.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

18.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

18.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

18.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

19. DO TERMO DE CONTRATO 
19.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo II, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

19.2. A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

19.2.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

19.2.2. A adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

19.3. O prazo estabelecido no subitem 19.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

19.4. O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando adequação aos novos preços de mercado e mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada, de conformidade com o Decreto n.º 2.271/97, ou outros dispositivos legais que venham a ser editado pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.

20. DAS NORMAS REGULAMENTADORAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO

20.1. A empresa Contratada deverá cumprir rigorosamente as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho aplicáveis à atividade contratada.

20.2. A Contratada que descumprir alguma das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho aplicáveis à atividade do presente contrato, durante a vigência deste, sofrerá sanções conforme tabela abaixo (por descumprimento entende-se a infração a qualquer cláusula de uma Norma Regulamentadora):

	Quantidade de infrações
	Sanção

	01 norma descumprida
	Advertência

	de 02 a 04 normas descumpridas
	Multa no valor de 0,2% do valor do contrato

	de 05 a 07 normas descumpridas
	Multa no valor de 0,5% do valor do contrato

	de 08 a 10 normas descumpridas
	Multa no valor de 1% do valor do contrato

	mais de 10 normas descumpridas
	Rescisão do Contrato


20.3. As Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho estão disponíveis no sítio eletrônico do próprio Ministério Público do Trabalho, no endereço www.mpt.gov.br.

20.4. O fiscal do contrato deverá exercer o controle e conferir se a empresa contratada está agindo de acordo com a legislação vigente.

20.5. As infrações são cumulativas durante a vigência do contrato.

20.5.1. Caso a Contratada cometa alguma infração (descumprimento de uma cláusula de qualquer Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho aplicável à atividade contratada) sofrerá advertência. A partir do cometimento de uma segunda infração a Contratada já receberá a sanção de multa no valor de 0,2% do valor do contrato, até o limite de quatro infrações. A partir da quinta infração receberá outra sanção além daquela recebida anteriormente, conforme quadro do item 20.2, e assim sucessivamente, até uma possível rescisão contratual por culpa da Contratada.

21. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

21.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental estão previstos no Termo de Referência.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.9. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes direito à reclamação ou indenização.

22.10. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

22.11. O prazo de entrega dos serviços objeto da Nota de Empenho não poderá exceder 60 (sessenta) dias, a contar da ciência da emissão do empenho, sendo a empresa notificada via e-mail, obrigando-se a confirmar seu recebimento. Caso a empresa não confirme o recebimento do e-mail, o prazo concedido para resposta começará a contar 24 horas após o envio do e-mail.
22.12. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

22.13. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
22.14. Após a fase de lances, toda e qualquer comunicação da UFPel com a licitante poderá ocorrer por correio eletrônico (e-mail), sendo obrigação da empresa manter o cadastro atualizado no SICAF. O endereço de e-mail para contato utilizado na comunicação poderá ser aquele cadastrado no SICAF ou o e-mail cadastrado na Proposta enviada após a fase de lances.

22.14.1. A empresa, quando notificada via e-mail, deverá confirmar o recebimento do mesmo. Caso contrário, o prazo concedido para resposta começará a contar 24 horas após o envio do e-mail.

22.15. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

22.16. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

22.17. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl.ufpel@gmail.com.
22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.18.1. ANEXO I - Termo de Referência;
22.18.2. ANEXO II – Modelo de declaração de sustentabilidade ambiental;
22.18.3. ANEXO III – Modelo de Proposta - ITEM 01
22.18.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta - ITEM 02
22.18.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Vistoria

22.18.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Responsabilidade

22.18.7. ANEXO VII - Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União

22.18.8. ANEXO VIII-A – Minuta de Termo de Contrato para o item 01 do pregão
22.18.9. ANEXO VIII-B – Minuta de Termo de Contrato para o item 02 do pregão
22.18.10. ANEXO VIII-C – Minuta de Termo de Contrato para os itens 01 e 02 do pregão, caso a empresa vencedora dos itens 01 e 02 seja a mesma
Pelotas, 09 de novembro de 2015.

Ricardo Hartlebem Peter
Pregoeiro
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I 


 TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 063/2015
PROCESSO Nº 23110.002031/2015-48
1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), para ligações (chamadas) originadas a partir do sistema telefônico da Universidade Federal de Pelotas – UFPel, bem como a recepção de chamadas pelo mesmo sistema telefônico pelo período de 20 (vinte) meses, conforme pedido 022/2015 da Pró-Reitoria de Infraestrutura, de acordo com as especificações e quantidades abaixo relacionadas:
	Item
	Quan-tidade
	Unidade de Medida
	Descrição
	Valor total estimado

(valor para 20 meses de contrato)

	01
	20
	Mês
	Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC nas unidades da UFPel localizadas na Cidade de Pelotas, conforme especificações detalhadas no termo de referência.
	R$ 740.020,10

	02
	20
	Mês
	Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC nas unidades da UFPel localizadas na Cidade de Capão do Leão, conforme especificações detalhadas no termo de referência.
	R$ 204.585,30



1.2. A licitante deverá ofertar lances para um ou para os dois itens acima separadamente, no valor total (valor para 20 meses de contrato), e somente após a fase de lances, a primeira classificada deverá enviar a planilha conforme modelo anexo ao edital detalhando o valor de cada item da respectiva planilha.

1.3. Os valores unitários de cada item que constam da proposta comercial não poderão ter valor superior ao correspondente item que consta na Planilha de Serviços de Infraestrutura da UFPel.
Tabela 01: detalhamento do item 01 do Pregão

	ITEM 01 - CIDADE DE PELOTAS

	SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA

	Serviços
	Unidade
	Quantidade
	Preço Estimado (R$)
	Preço Total do Item (R$)

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.1)
	E1
	2
	0,00
	0,00

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.2)
	E1
	1
	0,00
	0,00

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.3)
	E1
	1
	0,00
	0,00

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.4)
	E1
	1
	0,00
	0,00

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.5)
	E1
	1
	0,00
	0,00

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.6)
	E1
	1
	0,00
	0,00

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.7)
	E1
	1
	0,00
	0,00

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.8)
	E1
	1
	0,00
	0,00

	STFC com instalação de linha convencional (vide item 2.1.9)
	Linha convencional
	163
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (PERÍODO DE 20 MESES) (R$)
	0,00

	STFC – Local

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)    (A)
	Preço Estimado (R$)             (B)
	Subtotal (R$)

(C=A x B)

	Linhas convencionais (*)
	Assinatura básica
	163
	1.207,40
	196.806,20

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	1.700.000
	0,0547
	92.990,00

	Ligações FIXO-MÓVEL - VC1
	Minutos
	600.000
	0,60
	360.000,00

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – Local (D=∑ C) (R$)
	649.796,20

	STFC – Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)          (E)
	Preço do Minuto  (R$)             (F)
	Subtotal (R$)

(G=E x F)

	Ligações FIXO-FIXO Intra/Inter-regional
	Minutos
	250.000
	0,24
	60.000,00

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional – VC2
	Minutos
	30.000
	0,65
	19.500,00

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra/Inter-regional – VC3
	Minutos
	10.000
	0,76
	7.600,00

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDN (H=∑ G) (R$)
	87.100,00

	STFC - Longa Distância Internacional (LDI)

	Ligações FIXO-FIXO (país de destino)
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)    

(I)
	Preço do Minuto  (R$)

(J)
	Subtotal (R$)

(K=I x J)

	Argentina
	Minutos
	200
	1,25
	250,00

	Uruguai
	Minutos
	200
	1,25
	250,00

	Chile
	Minutos
	135
	1,25
	168,75

	Peru
	Minutos
	70
	1,25
	87,50

	Equador
	Minutos
	70
	1,25
	87,50

	Colômbia
	Minutos
	70
	1,25
	87,50

	México
	Minutos
	125
	1,25
	156,25

	Cuba
	Minutos
	60
	6,56
	393,60

	Estados Unidos da América
	Minutos
	260
	0,76
	197,60

	Canadá
	Minutos
	125
	0,76
	95,00

	Portugal
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Espanha
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	França
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Itália
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Alemanha
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Inglaterra
	Minutos
	200
	1,14
	228,00

	Austrália
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Rússia
	Minutos
	70
	2,84
	198,80

	Japão
	Minutos
	60
	1,14
	68,40

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDI (L=∑ K) (R$)
	3.123,90

	PREÇO GLOBAL PERÍODO DE 20 MESES – (T = D+H+L) (R$)
	740.020,10

	(Setecentos e quarenta mil, vinte reais e dez centavos)


Tabela 02: detalhamento do item 02 do Pregão
	ITEM 02 - CIDADE DE CAPÃO DO LEÃO

	SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA

	Serviços
	Unidade
	Quantidade
	Preço Estimado (R$)
	Preço Total do Item (R$)

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.2.1)
	E1
	2
	0,00
	0,00

	STFC com instalação de linha convencional (vide item 2.2.2)
	linha convencional
	11
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (PERÍODO DE 20 MESES) (R$)
	0,00

	STFC – Local

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)          (A)
	Preço Estimado (R$)             (B)
	Subtotal (R$)

(C=A x B)

	Linhas convencionais (*)
	Assinatura básica
	11
	1.207,40
	13.281,40

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	400.000
	0,0547
	21.880,00

	Ligações FIXO-MÓVEL - VC1
	Minutos
	200.000
	0,60
	120.000,00

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – Local (D=∑ C) (R$)
	155.161,40

	STFC – Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)         (E)
	Preço do Minuto  (R$)             (F)
	Subtotal (R$)

(G=E x F)

	Ligações FIXO-FIXO Intra/Inter-regional
	Minutos
	80.000
	0,24
	19.200,00

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional – VC2
	Minutos
	30.000
	0,65
	19.500,00

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra/Inter-regional – VC3
	Minutos
	10.000
	0,76
	7.600,00

	VALOR TOTAL  DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDN (H=∑ G) (R$)
	46.300,00

	STFC - Longa Distância Internacional (LDI)

	Ligações FIXO-FIXO (país de destino)
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)

(I)
	Preço do Minuto  (R$)

(J)
	Subtotal (R$)

(K=I x J)

	Argentina
	Minutos
	200
	1,25
	250,00

	Uruguai
	Minutos
	200
	1,25
	250,00

	Chile
	Minutos
	135
	1,25
	168,75

	Peru
	Minutos
	70
	1,25
	87,50

	Equador
	Minutos
	70
	1,25
	87,50

	Colômbia
	Minutos
	70
	1,25
	87,50

	México
	Minutos
	125
	1,25
	156,25

	Cuba
	Minutos
	60
	6,56
	393,60

	Estados Unidos da América
	Minutos
	260
	0,76
	197,60

	Canadá
	Minutos
	125
	0,76
	95,00

	Portugal
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Espanha
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	França
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Itália
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Alemanha
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Inglaterra
	Minutos
	200
	1,14
	228,00

	Austrália
	Minutos
	125
	1,14
	142,50

	Rússia
	Minutos
	70
	2,84
	198,800

	Japão
	Minutos
	60
	1,14
	68,40

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES)– LDI (L=∑ K) (R$)
	3.123,90

	PREÇO GLOBAL PERÍODO DE 20 MESES  (T = D+H+L) (R$)
	204.585,30

	(Duzentos e quatro mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e trinta centavos)


Observações Importantes:

- Nas Tabelas acima (tabelas 01 e 02), na linha correspondente a “Linhas convencionais”, o valor do item (A) deve ser entendido como número de linhas convencionais e o valor do item (B) deve ser entendido como valor da assinatura básica mensal.

- Nos preços acima apresentados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fretes, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO A SER LICITADO E CONTRATADO

2.1. A prestação dos serviços de Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC para o Item 1 –para as unidades da UFPel localizadas na Cidade de Pelotas - obrigatoriamente implica no fornecimento dos seguintes itens e serviços:

2.1.1. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de dois (02) entroncamentos de linhas digitais (E1), cada entroncamento com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 digital - CAS, interligando a Central PABX localizada no Campus Porto – Rua Gomes Carneiro, n° 1 (descrita no item 9.1.1) e as Centrais Públicas de Comutação.  As duas interfaces E1 deverão ser fornecidas com uma faixa de numeração DDR com 500 (quinhentos) números consecutivos. Tal numeração deverá apresentar milhar final (quatro últimos números) diferente dos milhares 1300/1349, 5500/5549, 5800/5899 e 7000/7699.

2.1.2. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital – CAS, interligando a central PABX do Campus Centro de Ciências Sociais (descrita no item 9.1.2) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 500 (quinhentos) números (preferencialmente deverá ser mantida a atual faixa de numeração DDR 53-3284.5500/5549). Tal numeração deverá apresentar milhar final (quatro últimos números) diferente dos milhares 1300/1349, 5800/5899 e 7000/7699.

2.1.3. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, interligando a central PABX do Campus Centro de Engenharias (descrita no item 9.1.3) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 200 (duzentos) números consecutivos. Tal numeração deverá apresentar milhar final (quatro últimos números) diferente dos milhares 1300/1349, 5500/5549, 5800/5899 e 7000/7699.

2.1.4. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de dois (02) entroncamentos de linhas digitais (E1), cada entroncamento com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 digital - CAS, interligando duas Centrais PABX localizadas no Centro de Pesquisa em Saúde Dr. Amilcar Gigante (descrita no item 9.1.4) e as Centrais Públicas de Comutação.  A primeira destas interfaces E1 deverá estar atrelada a numeração 53-3284.1300/1349, a segunda a numeração 53-3284.5800/5899 (descrito no item 9.1.4).

2.1.5. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio Faculdade de Odontologia (descrita no item 9.1.5) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 150 (cento e cinquenta) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
2.1.6. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio da Faculdade de Medicina (descrita no item 9.1.6) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 200 (duzentos) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
2.1.7. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio da Agência de Desenvolvimento Lagoa Mirim (descrita no item 9.1.7) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 100 (cem) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
2.1.8. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio da Escola Superior de Educação Física (ESEF) (descrita no item 9.1.8) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 100 (cem) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
2.1.9. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas modalidades local e longa distância LDN/LDI com a instalação de linhas telefônicas convencionais para as Unidades da UFPel (descrito no item 9.1.9).

2.1.10. A quantidade de linhas telefônicas convencionais poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel de acordo com a sua necessidade.

2.1.11. Providenciar a interligação das centrais públicas com as centrais PABX da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital. A UFPel já possui as placas E1 instaladas em suas centrais telefônicas.

2.1.12. Providenciar a interligação das centrais públicas com as linhas telefônicas convencionais da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital.
2.2. A prestação dos serviços de Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC para o Item 2 -  para as unidades da UFPel em Capão do Leão - obrigatoriamente implica no fornecimento dos seguintes itens e serviços:
2.2.1. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de dois (02) entroncamentos de linhas digitais (E1), cada entroncamento com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 digital - CAS, interligando a Central PABX localizada no Campus Capão do Leão (descrita no item 10.1.1) e as Centrais Públicas de Comutação.  Os entroncamentos E1 deverão estar atrelados à numeração 53-3275.7000/7699.
2.2.2. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas modalidades local e longa distância LDN/LDI com a instalação de linhas telefônicas convencionais para as Unidades da UFPel (descrito no item 10.1.2). 
2.2.3. A quantidade de linhas telefônicas convencionais poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel a qualquer momento.

2.2.4. Providenciar a interligação das centrais públicas com as centrais PABX da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital. A UFPel já possui as placas E1 instaladas em sua central telefônica.
2.2.5. Providenciar a interligação das centrais públicas com as linhas telefônicas convencionais da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital.
2.3. Tanto para o ITEM 01 como para o ITEM 02, deverão se submeter aos seguintes requisitos: 

2.3.1. A contratação de novos entroncamentos de linhas digitais (E1) poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel a qualquer momento de acordo com suas necessidades, respeitando-se o item 15.1.8 deste termo de referência.

2.3.2. As faixas de numeração DDR deverão preferencialmente apresentar numeração com milhar final (quatro últimos números) diferente entre si, evitando sua repetição entre as diferentes unidades localizadas nas cidades de Pelotas e Capão do Leão, permitindo assim a interligação entre distintos PABX da UFPel.

2.3.3. O objeto acima descrito será executado pela Contratada obedecendo ao estabelecido no Contrato de Concessão, nas disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como no instrumento convocatório e seus anexos.

2.3.4. Para todos os efeitos, o objeto descrito para contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante a vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.

2.3.5. Os valores apresentados para cada item deverá incluir todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fretes, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3.6. Na hipótese de ocorrer mudança na atual prestação dos serviços, devido à transferência do STFC da UFPel para outra operadora, esta deverá preferencialmente proceder junto à ANATEL, solicitação de permanência dos números telefônicos atualmente utilizados pelo sistema telefônico da UFPel (PORTABILIDADE).
3. JUSTIFICATIVA
3.1. Regulamentar a prestação do serviço de telefonia fixa, conforme recomendação da Controladoria Geral da União;

3.2. Permitir a entrada em serviço da central telefônica ALCATEL, recentemente adquirida pela Universidade Federal de Pelotas e instalada no campus Porto, e que ainda não foi ativada; 

3.3. Permitir a entrada em serviço da central telefônica ALCATEL, recentemente adquirida pela Universidade Federal de Pelotas e instalada no campus Centro de Engelharias, e que ainda não foi ativada com sua capacidade total; 

3.4. Previsão de uma economia em torno de 30%, somando as despesas de telefonia do item 1 e item 2.

3.5. Interligação do sistema de telecomunicações de 4 (quatro) campi da Universidade Federal de Pelotas, com previsão para interligação futura de todas as Unidades da Instituição

4. DO LOCAL DE ENTREGA


4.1. Os locais de entrega da realização dos serviços referente ao item 01, cidade de Pelotas, são os seguintes: 
4.1.1 Universidade Federal de Pelotas – Rua Gomes Carneiro, 1 – Pelotas, RS

4.1.2 Universidade Federal de Pelotas – Rua Cel. Alberto Rosa, 154 – Pelotas, RS

4.1.3 Universidade Federal de Pelotas – Rua Benjamin Constant, 989 – Pelotas, RS

4.1.4 Universidade Federal de Pelotas – Rua Marechal Deodoro, 1160 Pelotas, RS 

4.1.5 Universidade Federal de Pelotas – Rua Gonçalves Chaves, 457
4.1.6 Universidade Federal de Pelotas – Av. Duque de Caxias, 250 Pelotas RS

4.1.7 Universidade Federal de Pelotas – Rua Lobo da Costa, 447, 1160 Pelotas RS 

4.1.8 Universidade Federal de Pelotas – Rua Luiz de Camões, 625 Pelotas, RS 

4.1.9 Demais unidades da Universidade Federal de Pelotas, discriminadas a seguir:

· Campus de Ciências Sociais / Instituto de Artes e Design - Rua Cel. Alberto Rosa, 64 

· Faculdade de Arquitetura e Urbanismo - Rua Benjamin Constant, 1359

· Instituto de Biologia / Departamento de Morfologia - Av. Duque de Caxias, 250

· Instituto de Biologia / Departamento de Histologia - Av. Duque de Caxias, 250

· Departamento de Clínica Médica / Santa Casa de Pelotas - Praça Piratinino de Almeida, 53

· Departamento de Cirurgia / FAU - Rua Prof. Araújo, 538 

· Pronto Atendimento 24 horas - Rua Alm. Guilhobel, 221

· Posto Médico - Núcleo de Atenção à Saúde - Av. Domingos de Almeida, 3395

· Coordenadoria de Benefìcios - Av. Bento Gonçalves, 3395

· Centro de Pesquisas e Previsões Meteorológicas - Av. Eng. Ildefonso Simões Lopes, 2791

· Engenharia Hídrica - Av. Eng. Ildefonso Simões Lopes, 2791

· Faculdade de Direito - Praça Conselheiro Maciel, 215

· Diretório Central de Estudantes (DCE) - Praça Coronel Pedro Osório, 62

· Engenharia de Petróleo / Engenharia Geológica / Tecnologia em Geoprocessamento – Pr. Domingos Rodrigues, 2

· Coordenadoria de Eventos - prédio do Lyceu Rio-Grandense - Praça Sete de Julho, 180

· Secretaria de Conselhos Superiores / prédio do Lyceu Rio-Grandense - Praça Sete de Julho, 180

· Depósito de Bens Fora de Uso – Av. Duque de Caxias, 104

· Centro de Engenharias - Rua Almirante Barroso, 1734

· Núcleo de Arquivo - Coordenadoria de Documentação e Arquivo - Rua Almirante Barroso, 850

· Coordenadoria de Gestão Ambiental - Depósito e Fiscalização - Rua Almirante Barroso, 850

· Curso de Teatro e Dança - Rua Almirante Tamandaré, 275

· Núcleo de Artes Cênicas - Rua Almirante Tamandaré, 275

· Núcleo de Teatro Universitário - Rua Andrade Neves, 1149

· Coordenadoria de Moradia Estudantil - Rua Andrade Neves, 1290

· Restaurante-Escola - Rua Andrade Neves, 1290

· Restaurante-Escola - Rua Quinze de Novembro, 510

· Centro de Integração do MERCOSUL - Rua Andrade Neves, 1529

· Agência de Gestão Tecnológica / Centro de Integração do MERCOSUL - Rua Andrade Neves, 1529

· Departamento de Intercâmbio e Programas Internacionais (DIPI) - Rua Lobo da Costa, 859

· Pré-Vestibular Desafio - Rua Andrade Neves, 2222

· Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro - Rua Barão de Santa Tecla, 408

· Curso de Museologia - Rua Barão de Santa Tecla, 408

· Curso de Museologia – Rua Mal. Floriano, 177

· Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro - Rua Gonçalves Chaves, 660

· Museu de Ciências Naturais Carlos Ritter - Rua Barão de Santa Tecla, 576

· Coordenadoria de Transportes - Rua Conde de Porto Alegre, 99

· Eng. Industrial e Madeireira – Rua Conde de Porto Alegre, 793

· Fábrica-Escola de Produtos Sanitizantes / Acquacloro Química - Rua Conde de Porto Alegre, 893

· Programa de Assistência à Saúde do Servidor e do Aluno  (PROASA) - Rua Dr. Cassiano, 424

· Núcleo de Perícia Médica - Rua Dr. Cassiano, 424

· Livraria da Editora e Gráfica Universitária - Rua Félix da Cunha, 363

· Conservatório de Música - Rua Félix da Cunha, 663

· Conservatório de Música - Rua Félix da Cunha, 651

· Conservatório de Música - Rua Gal. Neto, 691

· Centro de Desenvolvimento Tecnológico - Rua Félix da Cunha, 809

· Museu de Arte Leopoldo Gotuzzo (MALG) - Rua Gal. Osório, 725

· Centro de Gerenciamento de Informações e Concursos (CGIC) - Rua Gonçalves Chaves, 3126

· Biblioteca da Faculdade de Odontologia - Rua Gonçalves Chaves, 437

· Gráfica Digital (FAUrb) - Rua Lobo da Costa, 447

· Editora e Gráfica Universitária - Rua Lobo da Costa, 447

· Comissão de Residência Médica - Rua Prof. Araújo, 473 - sala 101

· Comissão Permanente de Processos Administrativos e Disciplinares - Rua Sete de Setembro, 150

· Serviço de Assistência Jurídica - Rua Sete de Setembro, 150

4.2. Os locais de entrega da realização dos serviços referente ao item 02, cidade de Capão do Leão, são os seguintes:
4.2.1 Universidade Federal de Pelotas – Campus Universitário S/N° - Capão do Leão, RS

4.2.2 Demais unidades da Universidade Federal de Pelotas em Capão do Leão, discriminadas a seguir:

· Estação Agroclimatológica EmBraPA / UFPel - Av. Eliseu Maciel, 5000

· Agência da Lagoa Mirim Eclusa - Av. Eliseu Maciel, S/N

· Centro Agropecuário da Palma / BR-116 - Km 535

5. DO PRAZO DE ENTREGA
5.1. O prazo de entrega dos serviços não poderá exceder a 60 (sessenta) dias, a contar da ciência da emissão da Nota de Empenho.
6. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7. DA VISTORIA

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta comercial, cada licitante poderá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda-feira à sexta-feira, das 14 às 17 horas, devendo agendar previamente pelo telefone 53-3275.7304 ou pelo e-mail vitor.goetzke@ufpel.edu.br, e o servidor designado é o Sr. Vitor Goetzke.
7.2. Para a vistoria, o licitante, ou seu representante legal, deverá estar devidamente identificado.
7.3. Esta vistoria não é obrigatória, nem condição de habilitação, entretanto o licitante que optar pela não realização da vistoria, vindo a ser vencedor, não poderá alegar em nenhuma hipótese o desconhecimento dos locais de instalação e realização dos serviços e suas peculiaridades, como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em consequência da presente licitação.
8. DA TARIFAÇÃO



8.1. No âmbito deste Edital, para tarifação de todas as ligações (chamadas) FIXO-FIXO e FIXO-MÓVEL originadas do sistema telefônico da UFPel referentes a todos os serviços de STFC local e de longa distância LDN/LDI, deverão ser observados os seguintes limites: 
a) O tempo inicial de tarifação é de 30 (trinta) segundos.

b) Somente poderão ser cobradas as chamadas com duração superior a 03 (três) segundos.

c) A partir do 30o (trigésimo) segundo, a unidade de tarifação é de 06 (seis) segundos, onde será cobrado 1/10 (um décimo) do preço (valor) do minuto contratado.

8.2. O valor da tarifa para as ligações FIXO-MÓVEL local e de longa distância nacional (LDN) deverá ser o mesmo independentemente da operadora de telefonia móvel destino.

8.3. Os enlaces E1 a serem fornecidos não terão nenhuma franquia mensal ou de qualquer ordem para ligações em minutos, sendo que a tarifação de cada ramal deverá ser feita individualmente, permitindo assim a visualização do volume de chamadas de cada ramal da UFPel. 

8.4. As faixas DDR, preferencialmente deverão apresentar numeração com milhar final (quatro últimos números) diferente entre si, permitindo assim a interligação entre distintos PABX.

8.5. Para cada linha convencional fornecida poderá a critério da licitante vencedora cobrar pela denominada assinatura básica mensal.
9. DESCRIÇÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UFPEL - ITEM 01

9.1. O sistema telefônico da UFPel, referente ao item 01, encontra-se instalado na cidade de Pelotas, localizada no estado do Rio Grande do Sul.  Este sistema telefônico está constituído por:

9.1.1 Uma (01) central telefônica Alcatel modelo OmniPCX Enterprise, instalada no campus Porto, Rua Gomes Carneiro, n° 1, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda não está ativada e aguarda a obtenção de novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR.

9.1.2 Uma (01) central telefônica Alcatel modelo OmniPCX Enterprise, instalada no campus Centro de Ciências Sociais, Rua Cel. Alberto Rosa, n° 154, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica dispõe de um tronco bidirecional (interface E1) contando com 50 (cinquenta) ramais DDR, cuja numeração é 53-3284.5500/5549. Esta faixa de numeração DDR deverá ser ampliada a fim de se obter um total de 500 (quinhentos) ramais DDR.

9.1.3 Uma (01) central telefônica Alcatel modelo OmniPCX Enterprise, instalada no Campus Centro de Engenharias, Rua Benjamin Constant, n° 989, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica aguarda a obtenção de novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR.

9.1.4 Duas (02) centrais telefônicas instaladas no Centro de Pesquisa em Saúde Dr. Amilcar Gigante, Rua Marechal Deodoro 1160, centro da cidade de Pelotas (RS). Uma de fabricação SIEMENS modelo PABX HIPATH 3550, sendo que esta central dispõe de um (01) tronco bidirecional (interface E1), contando com 100 (Cem) ramais DDR, cuja faixa de numeração é 53-3284.5800/5899 e a outra de fabricação DIGISTAR modelo PABX XT200, sendo que esta central dispõe de um (01) tronco bidirecional (interface E1), contando com 50 (Cinquenta) ramais DDR, cuja faixa de numeração é 53-3284.1300/1349.

9.1.5 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Faculdade de Odontologia, Rua Gonçalves Chaves 457, centro da cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.6 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Faculdade de Medicina, Avenida Duque de Caxias n° 250, bairro Fragata, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.7 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Agência de Desenvolvimento Lagoa Mirim, Rua Lobo da Costa 447, centro da cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.8 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Escola Superior de Educação Física (ESEF), Rua Luiz de Camões 741, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.9 Cento e sessenta e três (163) linhas diretas instaladas nas seguintes Unidades da UFPel:

a) Cinco (05) linhas convencionais na Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), Avenida Bento Gonçalves n° 3395, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.4318, 53-3227.7509, 53-3227.8257, 53-3229.3481 e  53-3272.1093.

b) Duas (02) linhas convencionais no prédio da Antiga Laneira, Avenida Duque de Caxias n° 104, bairro Fragata, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1426 e 53-3921.6617.

c) Doze (12) linhas convencionais no prédio da Medicina, Avenida Duque de Caxias n° 250, bairro Fragata, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1252, 53-3221.1044 , 53-3221.1268, 53-3221.1423, 53-3221.1666, 53-3221.3554, 53-3271.1355, 53-3271.2442, 53-3271.5301, 53-3281.1326, 53-3281.4130 e 53-3921.6992.

d) Cinco (05) linhas convencionais no prédio do Ambulatório de Medicina, Rua Almirante Guillobel 221, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1175, 53-3921.1176, 53-3921.1179, 53-3921.1223 e 53-3921.1224.

e) Quatro (04) linhas convencionais no Centro de Pesquisas e Previsões Meteorológicas, Avenida Eng. Ildefonso Simoões Lopes n° 2791, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3277.6690, 53-3277.6699, 53-3277.6722 e 53-3277.6767.

f) Quatro (04) linhas convencionais na Faculdade de Direito, Praça Conselheiro Maciel s/n°, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3225.1221, 53-3225.1226, 53-3227.4928 e 53-3272.3868.

g) Três (03) linhas convencionais na Faculdade de Direito, Praça Conselheiro Maciel 215, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.3933, 53-3227.3988 e 53-3921.1528.

h) Uma (01) linha convencional nas dependências do Casarão 8, Praça Coronel Pedro Osório 08, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6291.

i) Duas (02) linhas convencionais nas dependências do Curso de Hotelaria, Praça Coronel Pedro Osório 51, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3225.1892 e 53-3222.7643.

j) Três (03) linhas convencionais na Faculdade de Engenharia Geológica/Petróleo, Praça Domingos Rodrigues 02, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1416, 53-3921.1419 e 53-3921.1420.

k) Uma (01) linha convencional nas dependências do Curso de Licenciatura Matemática (REUNI), Praça José Bonifácio 166, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921-1305.

l) Uma (01) linha convencional nas dependências do Departamento de Clinica Médica, Praça Piratinino de Almeida 53, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3222.4957.

m) Duas (02) linhas convencionais no prédio do Lyceu Rio-grandense, Praça Sete de Julho 52, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3227.0432 e 53-3227.9833.

n) Três (03) linhas convencionais no prédio do Lyceu Rio-grandense, Praça Sete de Julho 180, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3227.8803, 53-3921.1269 e 53-3921.6613.

o) Quatro (04) linhas convencionais na Rádio Federal FM, Praça Sete de Julho 150, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3275.9000, 53-3921.1565, 53-3921.1567 e 53-3921.1569.

p) Duas (02) linhas convencionais nas instalações da UFPel na Rua Almirante Barroso 850, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1302 e 53-3921.1307.

q) Três (03) linhas convencionais nas instalações da UFPel na Rua Almirante Barroso 1734, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.7981, 53-3225.4573 e 53-3921.1255.

r) Duas (02) linhas convencionais no Curso de Teatro e Dança, Rua Almirante Tamandaré 275, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3272.1120 e 53-3921.1423.

s) Uma (01) linha convencional nas dependências do Curso Núcleo do Curso de Teatro e Dança, Rua Andrade Neves 1149, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.1301.

t) Duas (02) linhas convencionais no Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários, Rua Andrade Neves 1290, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3225.8552 e 53-3227.4153.

u) Uma (01) linha convencional nas dependências da UFPel na Rua Andrade Neves 1550, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6994.

v) Cinco linhas (05) linhas convencionais no Departamento de Matemática e Estatística Rua Andrade Neves 1561, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1274, 53-3921.1294, 53-3921.1382, 53-3921.1386 e 53-3921.1422.

w) Uma (01) linha convencional nas dependências do curso Desafio, Rua Andrade Neves 2222, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3229.3640.

x) Uma (01) linha convencional nas dependências do prédio da LÂMINA, Rua Barão de Santa Tecla 408, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6993.

y) Seis linhas (06) linhas convencionais no prédio da Cotada, Rua Benjamin Constant 989, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1430, 53-3921.1431, 53-3921.1432, 53-3921.1433, 53-3921.1434 2 53-3921.1590.

z) Três linhas (03) linhas convencionais na Coordenadoria de Transportes, Rua Conde de Porto Alegre 99, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3272.1051, 53-3272.1094 e 53-3272.1095.

aa) Oito linhas (08) linhas convencionais no Curso de Engenharia Industrial Madeireira, Rua Conde de Porto Alegre 793, centro da cidade de Pelotas (RS) com números 53-3921.1233, 53-3921.1264, 53-3921.1563, 53-3921.1209, 53-3921.1217, 53-3921.1218, 53-3921.1237 e 53-3921.1265.

ab) Três linhas (03) linhas convencionais na Rua Conde de Porto Alegre 873, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3278.3046, 53-3278.3131 e 53-3278.3288.

ac) Três linhas (03) linhas convencionais na Rua Coronel Alberto Rosa 62, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3278.6528, 53-3921.1178 e 53-3921.1203.

ad) Sete linhas (07) linhas convencionais no Instituto de Ciências Humanas - ICH, Rua Coronel Alberto Rosa 154, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3278.6765, 53-3921.6293, 53-3921.6294, 53-3921.6295, 53-3921.6296, 53-3921.6297 e 53-3921.6298.

ae) Uma (01) linha convencional no Núcleo de Pericia Médica - PROASA, Rua Doutor Cassiano 424, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3225.5227.

af) Uma (01) linha convencional nas dependências da Escola Superior de Educação Física - ESEF (Ginásio AABB), Rua Coronel Alberto Rosa 580, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6996.

ag) Três linhas (03) linhas convencionais na Livraria e Assistência Judiciária UFPel, Rua Félix da Cunha 363, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.4918, 53-3222.4918 e 53-3225.9244.

ah) Quatro linhas (04) linhas convencionais no Curso de Geografia (Prédio Salis Goulart), Rua Félix da Cunha 520, centro da cidade de Pelotas (RS) com números 53-3921.1321, 53-3921.1324, 53-3921.1560 e 53-3921.1562.

ai) Duas (02) linhas convencionais na Rua Félix da Cunha 570, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.1526 e 53-3225.3943.

aj) Duas (02) linhas convencionais no Centro de Educação a Distância - Cead, Rua Félix da Cunha 630, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3227.8602 e 53-3227.9079.

ak) Duas (02) linhas convencionais no Conservatório de Música, Rua Félix da Cunha 651, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.2562 e 53-3272.2691.

al) Três linhas (03) linhas convencionais no Curso de Engenharia de Materiais, Rua Félix da Cunha 806, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1251, 53-3921.1254 e 53-3921.1256.

am) Duas (02) linhas convencionais na Rua Félix da Cunha 809, centro da cidade de Pelotas (RS), com os números 53-3921.1204 e 53-3921.1206.

an) Uma (01) linha convencional no Conservatório de Música, Rua General Neto 691, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.1418.

ao) Duas (02) linhas convencionais no Museu de Arte Leopoldo Gotuzzo - MALG, Rua General Osório 725, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.8458 e 53-3225.9144.

ap) Uma (01) linha convencional no Museu de Ciências Naturais Carlos Ritter, Rua Barão de Santa Tecla 576, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3222.0880.

aq) Seis linhas (06) linhas convencionais na Faculdade de Odontologia, Rua Gonçalves Chaves 457, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.2766, 53-3228.6255, 53-3222.4162, 53-3222.4305, 53-3222.4439 e 53-3225.6741.

ar) Cinco linhas (05) linhas convencionais no Centro de Gerenciamento de Informações e Controle - CGIC, Rua Gonçalves Chaves 3126, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.0041, 53-3222.4060, 53-3222.7300, 53-3227.2286 e 53-3272.2736.

as) Sete linhas (07) linhas convencionais na Agência de Desenvolvimento Lagoa Mirim, Rua Lobo da Costa 447, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1383, 53-3222.5430, 53-3227.0005, 53-3227.1076, 53-3227.3677, 53-3227.5055 e 53-3227.8411.

at) Duas (02) linhas convencionais na Rua Lobo da Costa 859, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 053-3921.6614 e 053-3921.6299.

au) Cinco linhas (05) linhas convencionais no Centro de Integração Mercosul, Rua Lobo da Costa 1218, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 053-3222.0266, 053-3222.0354, 053-3222.0404, 053-3229.2322 e 053-3229.3090.

av) Seis linhas (06) linhas convencionais no prédio da Antiga Canguru Embalagens, Rua Lobo da Costa 1877, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.6615, 53-3222.3209, 53-3921.6292, 53-3921.6618, 53-3921.6619 e 53-3921.1325.

aw) Uma (01) linha convencional na Escola Superior de Educação Física - ESEF, Rua Luiz de Camões 625, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas, com número 53-3273.2752.

ax) Duas (02) linhas convencionais na Escola Superior de Educação Física - ESEF, Rua Luiz de Camões 741, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3273.3851 e 53-3283.7485.

ay) Duas (02) linhas convencionais no Hospital Escola – FAU, Rua Professor Doutor Araujo 538, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.3020 e 53-3229.1341.

az) Uma (01) linha convencional no Restaurante Escola, Rua Quinze de Novembro 510, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6611.

ba) Uma (01) linha convencional no prédio de Atividades Acadêmicas da ESEF, Rua Senador Carlos Barbosa 71, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS), com número 53-3227.2079.

bb) Uma (01) linha convencional no prédio de Serviço de Assistência Judiciária, Rua Sete de Setembro 150, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3227.7065.

9.2. Na Tabela abaixo é apresentado o Perfil Estimado para o Período de 20 meses de Tráfego referente ao objeto desta licitação. 

9.2.1. A estimativa publicada serve exclusivamente como subsídio às licitantes na formulação de suas propostas e ao Pregoeiro na análise e aferição da proposta mais vantajosa, não se constituindo em qualquer compromisso futuro da UFPel com a futura Contratada.

9.2.2. Nesta estimativa foram considerados os quantitativos do STFC nas modalidades local, LDN e LDI tendo como base o ano de 2014 e a expansão do sistema telefônico da UFPel prevista para os próximos 24 meses.
	STFC – Local (ITEM 1)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada
(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	1.700.000

	Ligações FIXO-MÓVEL VC1
	Minutos
	600.000

	STFC de Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada
(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO intra-regional/inter-regional
	Minutos
	250.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional - VC2
	Minutos
	30.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Inter/Intra-regional - VC3
	Minutos
	10.000

	STFC de Longa Distância Internacional (LDI)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada
(Período de 20 meses)

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Argentina
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Uruguai
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Chile
	Minutos
	135

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Peru
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Equador
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Colômbia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – México
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Cuba
	Minutos
	60

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Estados Unidos da América
	Minutos
	260

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Canadá
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Portugal
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Espanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – França
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Itália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Alemanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Inglaterra
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Austrália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Rússia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Japão
	Minutos
	60


10. DESCRIÇÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UFPEL - ITEM 02

10.1. O sistema telefônico da UFPel, referente ao item 02, encontra-se instalado na cidade de Capão do Leão, no estado do Rio Grande do Sul. Este sistema telefônico está constituído por:

10.1.1 Uma central telefônica modelo PABX 4300-M, instalada no Campus Universitário, S/N°, Prédio 8, na cidade de Capão do Leão (RS). Esta central dispõe de dois troncos bidirecionais (interface E1) contando com 700 (quinhentos) ramais DDR, cuja numeração é 53-3275.7000/7699.

10.1.2 Onze (11) linhas diretas instaladas nas seguintes Unidades da UFPel:

a) Uma (01) linha convencional nas dependências da Barragem Eclusa, Estrada Barragem Eclusa São Gonçalo s/n°, na cidade de Capão do Leão (RS), com número 53-3275.9097. 

b) Seis (06) linhas convencionais na Rua Campus Universitário s/n°, na cidade de Capão do Leão (RS), com números 53-3221.1496, 53-3275.9004, 53-3275.9023, 53-3275.9031, 53-3275.9159 e 53-3275.9161.

c) Uma (01) linha convencional nas dependências do prédio da Palma, Rua Centro Agropecuário Palma 01, na cidade de Capão do Leão (RS), com número 53-3274.4117.

d) Três (03) linhas convencionais Centro Agropecuário da Palma - CAP, Rodovia BR 116 Km 535, com números 53-3274.4000, 53-3274.4002 e 53-3274.4003.

10.2. Na Tabela abaixo é apresentado o Perfil Estimado para o período de 20 meses de Tráfego referente ao objeto desta licitação. 

10.2.1. A estimativa publicada serve exclusivamente como subsídio às licitantes na formulação de suas propostas e ao Pregoeiro na análise e aferição da proposta mais vantajosa, não se constituindo em qualquer compromisso futuro da UFPel com a futura Contratada.

10.2.2. Nesta estimativa foram considerados os quantitativos do STFC nas modalidades local, LDN e LDI tendo como base o ano de 2014 e a expansão do sistema telefônico da UFPel prevista para os próximos 24 meses.

	STFC – Local (ITEM 2)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	400.000

	Ligações FIXO-MÓVEL VC1
	Minutos
	200.000

	STFC de Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO intra-regional/inter-regional
	Minutos
	80.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional - VC2
	Minutos
	30.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Inter/Intra-regional - VC3
	Minutos
	10.000

	STFC de Longa Distância Internacional (LDI)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada
(Período de 20 meses)

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Argentina
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Uruguai
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Chile
	Minutos
	135

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Peru
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Equador
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Colômbia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – México
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Cuba
	Minutos
	60

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Estados Unidos da América
	Minutos
	260

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Canadá
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Portugal
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Espanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – França
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Itália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Alemanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Inglaterra
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Austrália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Rússia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Japão
	Minutos
	60


11. DAS DEFINIÇÕES
11.1. Para efeito deste Termo de Referência valem as definições abaixo enumeradas:

ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações – entidade integrante da Administração Pública Federal Indireta submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Telecomunicações, tendo a função de órgão regulador das telecomunicações no país.

ÁREA LOCAL – Área geográfica contínua de prestação de serviços, definida pela ANATEL, segundo critérios técnicos e econômicos, onde é prestado o STFC na modalidade local.

CONTRATADA (LICITANTE VENCEDORA) – Pessoa jurídica habilitada neste certame licitatório, detentora da proposta mais vantajosa e para a qual será adjudicado o objeto licitado.

CONTRATANTE (UFPel) – Órgão licitador (Universidade Federal de Pelotas - UFPel).

CONTRATO – É todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

LDN - LONGA DISTÂNCIA NACIONAL INTRA-REGIONAL – É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em uma mesma Região definida no PGO.

LDN - LONGA DISTÂNCIA NACIOANL INTER-REGIONAL – É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em diferentes regiões dentre aquelas definidas pelo PGO.

LDI - LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL - É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre um ponto fixo situado no território nacional e um outro no exterior.

LICITANTE – Pessoa jurídica que tomou conhecimento da presente licitação e que acorreu a este certame.

LICITANTE VENCEDORA - Pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório, detentora da proposta mais vantajosa e para qual será adjudicado o objeto deste Pregão.

LINHA CONVENCIONAL - Linha telefônica que interliga o CONTRATANTE diretamente à central da concessionária local de telefonia fixa, sem passar pela central privada do CONTRATANTE.

LINHA TRONCO BIDIRECIONAL – Enlace que interliga a central privativa de comutação telefônica – CPCT a uma central telefônica pública ou outros dispositivos da prestadora do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, utilizado tanto para o tráfego de entrada como para o tráfego de saída.

PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – Empresa outorgada/autorizada para prestar o serviço telefônico fixo comutado nas modalidades local, nacional ou internacional.

REGIÃO – Divisão Geográfica constituída dos estados definidos nos Anexos do Plano Geral de Outorgas (PGO) aprovado pelo Decreto No 2.534, de 02 de abril de 1998.

SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC – Definido no Plano Geral de Outorga como serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processo de telefonia.

VC1 - Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Local – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel de mesma área da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional de número idêntico.

VC2 - Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito idêntico.

VC3– Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito distinto.
12. DA NOTA DE EMPENHO
12.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência. O prazo para entrega dos serviços começará a contar a partir do recebimento do e-mail. Caso a empresa não confirme o recebimento do e-mail, o prazo começará a contar 24 horas após o envio do e-mail.
12.2. A disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência não gera expectativa para a empresa. A empresa deve aguardar o envio do e-mail, no qual será indicado o link da Nota de Empenho no referido Portal.
12.3. Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento do e-mail informando da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência.
13. DA NOTA FISCAL
13.1. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa. 
13.2. De acordo com o ofício circular nº 11/2010, do Departamento de Finanças e Contabilidade da UFPel, a partir de 01/12/2010 todas as entregas devem vir acompanhadas da NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E), em substituição às notas fiscais modelo 1 e 1-A, conforme Protocolo ICMS 42/2009.
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93, as obrigações do da CONTRATANTE estão a seguir descritas.

14.1.1 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas.

14.1.2 - Assegurar-se da qualidade dos serviços verificando sempre o seu bom desempenho. 
14.1.3 - Documentar ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas.

14.1.4 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não deve ser interrompida.

14.1.5 - Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quando da aplicação de sanções e eventuais alterações contratuais.

14.1.6 - Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do respectivo estado de conservação.

14.1.7 - Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos serviços.

14.1.8 - Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.
14.1.9 - Efetuar os pagamentos devidos, mediante atestado dos serviços prestados.
14.1.10 - Rejeitar o serviço prestado, se em desacordo com os termos do Edital.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Além das responsabilidades resultantes da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 9.472/97 e do respectivo Contrato de Concessão ou Termo de Autorização assinado com a ANATEL, a CONTRATADA deverá obedecer às disposições abaixo descritas.

15.1.1 - Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL.

15.1.2 - Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, serem sanadas no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL.

15.1.3 - Atender às solicitações da CONTRATANTE de imediato, corrigindo, no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

15.1.4 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.

15.1.5 - Designar imediatamente após a assinatura do Contrato, consultor para o acompanhamento do objeto contratado e atendimento das demandas da UFPel. Este serviço deverá obrigatoriamente ser prestado durante toda vigência do Contrato.

15.1.6 - Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz.

15.1.7 - Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem.

15.1.8 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

15.1.9- Executar os serviços contratados em novos endereços no caso de mudanças de locais da UFPel na vigência do Contrato, desde que estes se localizem nas cidade de Pelotas (RS), Capão do Leão (RS), Livramento (RS), Eldorado do Sul (RS) e Pinheiro Machado (RS).

15.1.10 - Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados.

15.1.11 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do Contrato, salvo com expressa autorização da CONTRATANTE.

15.1.12 - Comunicar à fiscalização do Contrato, por escrito, toda e qualquer irregularidade ou anormalidade observada quanto à execução dos serviços objeto da contração e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

15.1.13 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

15.1.14 - Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal da CONTRATANTE inerentes ao objeto da contração.

15.1.15 - Emitir documento de cobrança contemplando única e exclusivamente os serviços efetivamente prestados, sendo vedada a apresentação, salvo autorização da CONTRATANTE, no referido documento, para cobrança de serviços de outras prestadoras e serviços prestados pela CONTRATADA, em documento de cobrança de outra prestadora.

15.1.16 - Manter os valores tarifados e faturados no Contrato caso haja necessidade de ampliação do serviço telefônico fixo comutado da Contratante, objeto da presente licitação.

15.1.17 - A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura do Contrato.

16. DO REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS

16.1. Os preços contratados poderão ser reajustados no ato da renovação do contrato (caso ocorra), na forma da legislação vigente, desde que haja solicitação por parte da CONTRATADA devendo ser utilizado o IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro que venha a substituí-lo no setor de comunicações. 
16.2. O reajuste deverá ter adequação compatível aos novos preços de mercado e no limite máximo estabelecido pela ANATEL. Caberá a licitante vencedora (contratada) a iniciativa, o encargo dos cálculos e comprovação dos preços praticados no mercado.

17. DO FATURAMENTO


17.1. O faturamento deverá ser por Central Telefônica e por linha convencional da UFPel.

18. DO MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL



18.1. Em anexo a este Edital é apresentado o modelo de Proposta Comercial. Caberá a licitante vencedora preencher sua Proposta Comercial e enviá-la a UFPel conforme instruções do edital. Os valor unitário de cada item que consta da proposta comercial não poderá ter valor superior ao correspondente item que consta na Planilha Orçamentária da UFPel.

19. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
19.1. Consoante art. 6º da IN nº 01/2010 SLTI/MPOG, a empresa contratada deverá, no que for aplicável:
19.1.1. usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

19.1.2. adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

19.1.3. fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

19.1.4. respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
19.2. A comprovação do disposto nos itens acima poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o serviço fornecido cumpre com as exigências do edital.

20. DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
21. INFORMAÇÕES GERAIS
21.1. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por e-mail ou por fac-símile (fax) (preferencialmente via e-mail). O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com, o número do telefone para envio de fax é (53) 3921-1396.

21.1.1. O prazo máximo para envio da documentação é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de Material e Patrimônio (CMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2015
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RUA GOMES CARNEIRO, 01

BAIRRO CENTRO - PELOTAS

CEP: 96010-610

21.2. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

ANEXO II

Modelo de declaração DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____, sediada na cidade de _________________________ Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). _______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________, CPF nº __________________, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico 63/2015, DECLARA  expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a Instrução Normativa 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI-MPOG).

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Local e data.

___________________________________

Assinatura e carimbo

(nome do representante legal)
ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
PROPOSTA COMERCIAL ITEM 1
	ITEM 1

	SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA

	Serviços
	Unidade
	Quantidade
	Preço Estimado (R$)
	Preço Total do Item (R$)

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.1)
	E1
	2
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.2)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.3)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.4)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.5)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.6)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.7)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.8)
	E1
	1
	
	

	STFC com instalação de linha convencional (vide item 2.1.9)
	Linha convencional
	163
	
	

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (PERÍODO DE 20 MESES) (R$)
	

	STFC – Local

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)    (A)
	Preço Estimado (R$)             (B)
	Subtotal (R$)

(C=A x B)

	Linhas convencionais (*)
	Assinatura básica
	163
	
	

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	1.700.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL - VC1
	Minutos
	600.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – Local (D=∑ C) (R$)
	

	STFC – Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)          (E)
	Preço do Minuto  (R$)             (F)
	Subtotal (R$)

(G=E x F)

	Ligações FIXO-FIXO Intra/Inter-regional
	Minutos
	250.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional – VC2
	Minutos
	30.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra/Inter-regional – VC3
	Minutos
	10.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDN (H=∑ G) (R$)
	

	STFC - Longa Distância Internacional (LDI)

	Ligações FIXO-FIXO (país de destino)
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)    

(I)
	Preço do Minuto  (R$)

(J)
	Subtotal (R$)

(K=I x J)

	Argentina
	Minutos
	200
	
	

	Uruguai
	Minutos
	200
	
	

	Chile
	Minutos
	135
	
	

	Peru
	Minutos
	70
	
	

	Equador
	Minutos
	70
	
	

	Colômbia
	Minutos
	70
	
	

	México
	Minutos
	125
	
	

	Cuba
	Minutos
	60
	
	

	Estados Unidos da América
	Minutos
	260
	
	

	Canadá
	Minutos
	125
	
	

	Portugal
	Minutos
	125
	
	

	Espanha
	Minutos
	125
	
	

	França
	Minutos
	125
	
	

	Itália
	Minutos
	125
	
	

	Alemanha
	Minutos
	125
	
	

	Inglaterra
	Minutos
	200
	
	

	Austrália
	Minutos
	125
	
	

	Rússia
	Minutos
	70
	
	

	Japão
	Minutos
	60
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDI (L=∑ K) (R$)
	

	PREÇO GLOBAL PERÍODO DE 20 MESES (T = D+H+L) (R$)
	


Assinatura(s) do(s) Representante(s) legal (is) da Empresa Contratada

_______________________________________________________

Nome(s) do(s) Representante(s)

Cargo na Empresa Contratada

CNPJ da Empresa da Empresa Contratada

Endereço completo para contato
ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PROPOSTA COMERCIAL ITEM 2
	ITEM 2

	SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA

	Serviços
	Unidade
	Quantidade
	Preço Estimado (R$)
	Preço Total do Item (R$)

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.2.1)
	E1
	2
	
	

	STFC com instalação de linha convencional (vide item 2.2.2)
	linha convencional
	11
	
	

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (PERÍODO DE 20 MESES) (R$)
	

	STFC – Local

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)          (A)
	Preço Estimado (R$)             (B)
	Subtotal (R$)

(C=A x B)

	Linhas convencionais (*)
	Assinatura básica
	11
	
	

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	400.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL - VC1
	Minutos
	200.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – Local (D=∑ C) (R$)
	

	STFC – Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)         (E)
	Preço do Minuto  (R$)             (F)
	Subtotal (R$)

(G=E x F)

	Ligações FIXO-FIXO Intra/Inter-regional
	Minutos
	80.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional – VC2
	Minutos
	30.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra/Inter-regional – VC3
	Minutos
	10.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDN (H=∑ G) (R$)
	

	STFC - Longa Distância Internacional (LDI)

	Ligações FIXO-FIXO (país de destino)
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)
(I)
	Preço do Minuto  (R$)

(J)
	Subtotal (R$)

(K=I x J)

	Argentina
	Minutos
	200
	
	

	Uruguai
	Minutos
	200
	
	

	Chile
	Minutos
	135
	
	

	Peru
	Minutos
	70
	
	

	Equador
	Minutos
	70
	
	

	Colômbia
	Minutos
	70
	
	

	México
	Minutos
	125
	
	

	Cuba
	Minutos
	60
	
	

	Estados Unidos da América
	Minutos
	260
	
	

	Canadá
	Minutos
	125
	
	

	Portugal
	Minutos
	125
	
	

	Espanha
	Minutos
	125
	
	

	França
	Minutos
	125
	
	

	Itália
	Minutos
	125
	
	

	Alemanha
	Minutos
	125
	
	

	Inglaterra
	Minutos
	200
	
	


	Austrália
	Minutos
	125
	
	

	Rússia
	Minutos
	70
	
	

	Japão
	Minutos
	60
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDI (L=∑ K) (R$)
	

	PREÇO GLOBAL PERÍODO DE 20 MESES  (T = D+H+L) (R$)
	


Assinatura(s) do(s) Representante(s) legal (is) da Empresa Contratada

_______________________________________________________

Nome(s) do(s) Representante(s)

Cargo na Empresa Contratada

CNPJ da Empresa da Empresa Contratada

Endereço completo para contato
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA
(ATESTADO DE VISITA TÉCNICA)

Declaramos, para fins de habilitação na licitação, modalidade Pregão, Edital n( 63/2015, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), que a Empresa ______________________________, representada pelo Sr(a). ____________________________________________________________, visitou o local onde serão executados os serviços solicitados.

Pelotas, ___ de _______________ de 2015.
_________________________________

Representante Legal da Empresa
Nome Legível:





CPF: _____________________________

__________________________________

      Representante da Universidade
Nome Legível: 





ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Somente exigido caso não seja realizada a Visita Técnica (Vistoria)

Declaramos, para fins de habilitação na licitação, modalidade Pregão, Edital n( 63/2015, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), que a Empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, com sede na ________________________, nº ______________, na cidade de ____________________________________, representada pelo(a) Sr(a).______________________________________________________, não realizou a visita técnica no local onde serão executados os serviços solicitados. 

Independente deste fato, a empresa declara que tem pleno conhecimento das condições, dimensões e padrões adotados, peculiaridades inerentes à natureza dos serviços. Assim, assume, sob as penalidades da Lei, total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a UFPel.

 
Pelotas, ___ de _______________ de 2015.
_________________________________

Representante Legal da Empresa
Nome Legível:





CPF: _____________________________

ANEXO VII

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL*

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Doutor Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Doutora Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de:

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das leis do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçadas, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas”.

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza; 

b) – Serviços de conservação; 

c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria; 

d) – Serviços de recepção; 

e) – Serviços de copeiragem; 

f) – Serviços de reprografia; 

g) – Serviços de telefonia; 

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 

i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo; j) – Serviços de auxiliar de escritório; 

k) – Serviços de auxiliar administrativo; 

l) – Serviços de office boy (contínuo); 

m) – Serviços de digitação; 

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas; 

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante; 

p) – Serviços de ascensorista; 

q) – Serviços de enfermagem; e 

r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus. Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT. 

Brasília, 05 de junho de 2003.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO 

Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO Procurador-Geral da União

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO  

Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União

Testemunhas:

_________________________________________________ 

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO 

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

_________________________________________________ 

PAULO SÉRGIO DOMINGUES Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE

_________________________________________________ 

REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT

*Termo de Conciliação Judicial celebrado entre a União e o Ministério Público do Trabalho, nos autos do processo nº 1082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF, homologado em 05 de junho de 2003.

ANEXO VIII - A
MINUTA DO CONTRATO para o item 01
PROCESSO Nº 23110.002031/2015-48
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), PARA LIGAÇÕES (CHAMADAS) ORIGINADAS A PARTIR DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS – UFPEL, BEM COMO A RECEPÇÃO DE CHAMADAS PELO MESMO SISTEMA TELEFÔNICO, PARA O CAMPI PELOTAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Mauro Augusto Burkert Del Pino, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 1017488063-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 338.089.880-53, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 03 de janeiro de 2013, publicado em 04/01/2013 no D.O.U., seção 02, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e Sr.(a) XXXX, inscrita no CPF nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.002031/2015-48, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 063/2015, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), PARA LIGAÇÕES (CHAMADAS) ORIGINADAS A PARTIR DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS – UFPEL, BEM COMO A RECEPÇÃO DE CHAMADAS PELO MESMO SISTEMA TELEFÔNICO, PARA O CAMPI PELOTAS, item 01 do Pregão 63/2015, visando atender às necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e no edital e seus anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 063/2015, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO



2.1. Os locais de entrega da realização dos serviços referente ao item 01, cidade de Pelotas, são os seguintes: 
2.1.1 Universidade Federal de Pelotas – Rua Gomes Carneiro, 1 – Pelotas, RS

2.1.2 Universidade Federal de Pelotas – Rua Cel. Alberto Rosa, 154 – Pelotas, RS

2.1.3 Universidade Federal de Pelotas – Rua Benjamin Constant, 989 – Pelotas, RS

2.1.4 Universidade Federal de Pelotas – Rua Marechal Deodoro, 1160 Pelotas, RS 

2.1.5 Universidade Federal de Pelotas – Rua Gonçalves Chaves, 457
2.1.6 Universidade Federal de Pelotas – Av. Duque de Caxias, 250 Pelotas RS

2.1.7 Universidade Federal de Pelotas – Rua Lobo da Costa, 447, 1160 Pelotas RS 

2.1.8 Universidade Federal de Pelotas – Rua Luiz de Camões, 625 Pelotas, RS 

2.1.9 Demais unidades da Universidade Federal de Pelotas, discriminadas a seguir:

· Campus de Ciências Sociais / Instituto de Artes e Design - Rua Cel. Alberto Rosa, 64 

· Faculdade de Arquitetura e Urbanismo - Rua Benjamin Constant, 1359

· Instituto de Biologia / Departamento de Morfologia - Av. Duque de Caxias, 250

· Instituto de Biologia / Departamento de Histologia - Av. Duque de Caxias, 250

· Departamento de Clínica Médica / Santa Casa de Pelotas - Praça Piratinino de Almeida, 53

· Departamento de Cirurgia / FAU - Rua Prof. Araújo, 538 

· Pronto Atendimento 24 horas - Rua Alm. Guilhobel, 221

· Posto Médico - Núcleo de Atenção à Saúde - Av. Domingos de Almeida, 3395

· Coordenadoria de Benefìcios - Av. Bento Gonçalves, 3395

· Centro de Pesquisas e Previsões Meteorológicas - Av. Eng. Ildefonso Simões Lopes, 2791

· Engenharia Hídrica - Av. Eng. Ildefonso Simões Lopes, 2791

· Faculdade de Direito - Praça Conselheiro Maciel, 215

· Diretório Central de Estudantes (DCE) - Praça Coronel Pedro Osório, 62

· Engenharia de Petróleo / Engenharia Geológica / Tecnologia em Geoprocessamento – Pr. Domingos Rodrigues, 2

· Coordenadoria de Eventos - prédio do Lyceu Rio-Grandense - Praça Sete de Julho, 180

· Secretaria de Conselhos Superiores / prédio do Lyceu Rio-Grandense - Praça Sete de Julho, 180

· Depósito de Bens Fora de Uso – Av. Duque de Caxias, 104

· Centro de Engenharias - Rua Almirante Barroso, 1734

· Núcleo de Arquivo - Coordenadoria de Documentação e Arquivo - Rua Almirante Barroso, 850

· Coordenadoria de Gestão Ambiental - Depósito e Fiscalização - Rua Almirante Barroso, 850

· Curso de Teatro e Dança - Rua Almirante Tamandaré, 275

· Núcleo de Artes Cênicas - Rua Almirante Tamandaré, 275

· Núcleo de Teatro Universitário - Rua Andrade Neves, 1149

· Coordenadoria de Moradia Estudantil - Rua Andrade Neves, 1290

· Restaurante-Escola - Rua Andrade Neves, 1290

· Restaurante-Escola - Rua Quinze de Novembro, 510

· Centro de Integração do MERCOSUL - Rua Andrade Neves, 1529

· Agência de Gestão Tecnológica / Centro de Integração do MERCOSUL - Rua Andrade Neves, 1529

· Departamento de Intercâmbio e Programas Internacionais (DIPI) - Rua Lobo da Costa, 859

· Pré-Vestibular Desafio - Rua Andrade Neves, 2222

· Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro - Rua Barão de Santa Tecla, 408

· Curso de Museologia - Rua Barão de Santa Tecla, 408

· Curso de Museologia – Rua Mal. Floriano, 177

· Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro - Rua Gonçalves Chaves, 660

· Museu de Ciências Naturais Carlos Ritter - Rua Barão de Santa Tecla, 576

· Coordenadoria de Transportes - Rua Conde de Porto Alegre, 99

· Eng. Industrial e Madeireira – Rua Conde de Porto Alegre, 793

· Fábrica-Escola de Produtos Sanitizantes / Acquacloro Química - Rua Conde de Porto Alegre, 893

· Programa de Assistência à Saúde do Servidor e do Aluno  (PROASA) - Rua Dr. Cassiano, 424

· Núcleo de Perícia Médica - Rua Dr. Cassiano, 424

· Livraria da Editora e Gráfica Universitária - Rua Félix da Cunha, 363

· Conservatório de Música - Rua Félix da Cunha, 663

· Conservatório de Música - Rua Félix da Cunha, 651

· Conservatório de Música - Rua Gal. Neto, 691

· Centro de Desenvolvimento Tecnológico - Rua Félix da Cunha, 809

· Museu de Arte Leopoldo Gotuzzo (MALG) - Rua Gal. Osório, 725

· Centro de Gerenciamento de Informações e Concursos (CGIC) - Rua Gonçalves Chaves, 3126

· Biblioteca da Faculdade de Odontologia - Rua Gonçalves Chaves, 437

· Gráfica Digital (FAUrb) - Rua Lobo da Costa, 447

· Editora e Gráfica Universitária - Rua Lobo da Costa, 447

· Comissão de Residência Médica - Rua Prof. Araújo, 473 - sala 101

· Comissão Permanente de Processos Administrativos e Disciplinares - Rua Sete de Setembro, 150

· Serviço de Assistência Jurídica - Rua Sete de Setembro, 150

2.2. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da assinatura do Contrato.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA, além de cumprir todas as cláusulas presentes neste contrato, edital e Termo de Referência, das responsabilidades resultantes da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 9.472/97 e do respectivo Contrato de Concessão ou Termo de Autorização assinado com a ANATEL obriga-se a fornecer todos os instrumentos necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, além de:

3.1.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL.

3.1.2. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, serem sanadas no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL.

3.1.3. Atender às solicitações da CONTRATANTE de imediato, corrigindo, no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

3.1.4. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.

3.1.5. Designar imediatamente após a assinatura do Contrato, consultor para o acompanhamento do objeto contratado e atendimento das demandas da UFPel. Este serviço deverá obrigatoriamente ser prestado durante toda vigência do Contrato.

3.1.6. Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz.

3.1.7. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem.

3.1.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

3.1.9. Executar os serviços contratados em novos endereços no caso de mudanças de locais da UFPel na vigência do Contrato, desde que estes se localizem nas cidade de Pelotas (RS), Capão do Leão (RS), Livramento (RS), Eldorado do Sul (RS) e Pinheiro Machado (RS).

3.1.10. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados.

3.1.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do Contrato, salvo com expressa autorização da CONTRATANTE.

3.1.12. Comunicar à fiscalização do Contrato, por escrito, toda e qualquer irregularidade ou anormalidade observada quanto à execução dos serviços objeto da contração e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

3.1.13. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

3.1.14. Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal da CONTRATANTE inerentes ao objeto da contração.

3.1.15. Emitir documento de cobrança contemplando única e exclusivamente os serviços efetivamente prestados, sendo vedada a apresentação, salvo autorização da CONTRATANTE, no referido documento, para cobrança de serviços de outras prestadoras e serviços prestados pela CONTRATADA, em documento de cobrança de outra prestadora.

3.1.16. Manter os valores tarifados e faturados no Contrato caso haja necessidade de ampliação do serviço telefônico fixo comutado da Contratante, objeto da presente licitação.

3.1.17. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura do Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

4.1.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas.

4.1.2. Assegurar-se da qualidade dos serviços verificando sempre o seu bom desempenho. 

4.1.3. Documentar ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas.

4.1.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não deve ser interrompida.

4.1.5. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quando da aplicação de sanções e eventuais alterações contratuais.

4.1.6. Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do respectivo estado de conservação.

4.1.7. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos serviços.

4.1.8. Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

4.1.9. Efetuar os pagamentos devidos, mediante atestado dos serviços prestados.

4.1.10. Rejeitar o serviço prestado, se em desacordo com os termos do Edital.
5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. A prestação dos serviços de Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC para o Item 1, unidades da UFPel localizadas na Cidade de Pelotas, obrigatoriamente implica no fornecimento dos seguintes itens e serviços:

5.1.1. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de dois (02) entroncamentos de linhas digitais (E1), cada entroncamento com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 digital - CAS, interligando a Central PABX localizada no Campus Porto – Rua Gomes Carneiro, n° 1 (descrita no item 9.1.1) e as Centrais Públicas de Comutação.  As duas interfaces E1 deverão ser fornecidas com uma faixa de numeração DDR com 500 (quinhentos) números consecutivos. Tal numeração deverá apresentar milhar final (quatro últimos números) diferente dos milhares 1300/1349, 5500/5549, 5800/5899 e 7000/7699.

5.1.2. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital – CAS, interligando a central PABX do Campus Centro de Ciências Sociais (descrita no item 9.1.2) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 500 (quinhentos) números (preferencialmente deverá ser mantida a atual faixa de numeração DDR 53-3284.5500/5549). Tal numeração deverá apresentar milhar final (quatro últimos números) diferente dos milhares 1300/1349, 5800/5899 e 7000/7699.

5.1.3. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, interligando a central PABX do Campus Centro de Engenharias (descrita no item 9.1.3) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 200 (duzentos) números consecutivos. Tal numeração deverá apresentar milhar final (quatro últimos números) diferente dos milhares 1300/1349, 5500/5549, 5800/5899 e 7000/7699.

5.1.4. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de dois (02) entroncamentos de linhas digitais (E1), cada entroncamento com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 digital - CAS, interligando duas Centrais PABX localizadas no Centro de Pesquisa em Saúde Dr. Amilcar Gigante (descrita no item 9.1.4) e as Centrais Públicas de Comutação.  A primeira destas interfaces E1 deverá estar atrelada a numeração 53-3284.1300/1349, a segunda a numeração 53-3284.5800/5899 (descrito no item 9.1.4).

5.1.5. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio Faculdade de Odontologia (descrita no item 9.1.5) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 150 (cento e cinquenta) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
5.1.6. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio da Faculdade de Medicina (descrita no item 9.1.6) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 200 (duzentos) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
5.1.7. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio da Agência de Desenvolvimento Lagoa Mirim (descrita no item 9.1.7) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 100 (cem) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
5.1.8. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio da Escola Superior de Educação Física (ESEF) (descrita no item 9.1.8) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 100 (cem) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
5.1.9. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas modalidades local e longa distância LDN/LDI com a instalação de linhas telefônicas convencionais para as Unidades da UFPel (descrito no item 9.1.9).

5.1.10. A quantidade de linhas telefônicas convencionais poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel de acordo com a sua necessidade.

5.1.11. Providenciar a interligação das centrais públicas com as centrais PABX da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital. A UFPel já possui as placas E1 instaladas em suas centrais telefônicas.

5.1.12. Providenciar a interligação das centrais públicas com as linhas telefônicas convencionais da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital.
5.1.13. A contratação de novos entroncamentos de linhas digitais (E1) poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel a qualquer momento de acordo com suas necessidades, respeitando-se o item 12.8 deste termo de referência.

5.1.14. As faixas de numeração DDR deverão preferencialmente apresentar numeração com milhar final (quatro últimos números) diferente entre si, evitando sua repetição entre as diferentes unidades localizadas nas cidades de Pelotas e Capão do Leão, permitindo assim a interligação entre distintos PABX da UFPel.

5.1.15. O objeto acima descrito será executado pela Contratada obedecendo ao estabelecido no Contrato de Concessão, nas disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como no instrumento convocatório e seus anexos.

5.1.16. Para todos os efeitos, o objeto descrito para contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante a vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.

5.1.17. Os valores apresentados para cada item deverá incluir todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fretes, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.18. Na hipótese de ocorrer mudança na atual prestação dos serviços, devido à transferência do STFC da UFPel para outra operadora, esta deverá preferencialmente proceder junto à ANATEL, solicitação de permanência dos números telefônicos atualmente utilizados pelo sistema telefônico da UFPel (PORTABILIDADE).
6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. O valor estimado da contratação é de R$ xxxxxxxxxxx para o período de 20 (vinte) meses. O valor de cada serviço é detalhado na tabela abaixo (conforme proposta enviada pela empresa):
	ITEM 1

	SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA

	Serviços
	Unidade
	Quantidade
	Preço Estimado (R$)
	Preço Total do Item (R$)

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.1)
	E1
	2
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.2)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.3)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.4)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.5)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.6)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.7)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.8)
	E1
	1
	
	

	STFC com instalação de linha convencional (vide item 2.1.9)
	Linha convencional
	163
	
	

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (PERÍODO DE 20 MESES) (R$)
	

	STFC – Local

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)    (A)
	Preço Estimado (R$)             (B)
	Subtotal (R$)

(C=A x B)

	Linhas convencionais (*)
	Assinatura básica
	163
	
	

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	1.700.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL - VC1
	Minutos
	600.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – Local (D=∑ C) (R$)
	

	STFC – Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)          (E)
	Preço do Minuto  (R$)             (F)
	Subtotal (R$)

(G=E x F)

	Ligações FIXO-FIXO Intra/Inter-regional
	Minutos
	250.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional – VC2
	Minutos
	30.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra/Inter-regional – VC3
	Minutos
	10.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDN (H=∑ G) (R$)
	

	STFC - Longa Distância Internacional (LDI)

	Ligações FIXO-FIXO (país de destino)
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)    

(I)
	Preço do Minuto  (R$)

(J)
	Subtotal (R$)

(K=I x J)

	Argentina
	Minutos
	200
	
	

	Uruguai
	Minutos
	200
	
	

	Chile
	Minutos
	135
	
	

	Peru
	Minutos
	70
	
	

	Equador
	Minutos
	70
	
	

	Colômbia
	Minutos
	70
	
	

	México
	Minutos
	125
	
	

	Cuba
	Minutos
	60
	
	

	Estados Unidos da América
	Minutos
	260
	
	

	Canadá
	Minutos
	125
	
	

	Portugal
	Minutos
	125
	
	

	Espanha
	Minutos
	125
	
	

	França
	Minutos
	125
	
	

	Itália
	Minutos
	125
	
	

	Alemanha
	Minutos
	125
	
	

	Inglaterra
	Minutos
	200
	
	

	Austrália
	Minutos
	125
	
	

	Rússia
	Minutos
	70
	
	

	Japão
	Minutos
	60
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDI (L=∑ K) (R$)
	

	PREÇO GLOBAL PERÍODO DE 20 MESES (T = D+H+L) (R$)
	


7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.
7.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: 154183
Fonte: 0112
Programa de Trabalho: 87724
Elemento de Despesa: 339039
PI: MCONG0109N
Nota de Empenho: 2013NE123456
7.3. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL
8.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das seguintes modalidades:

8.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

8.1.2. Seguro-garantia; ou

8.1.3. Fiança bancária.

8.2. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições;

8.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada;

8.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso prorrogação contratual, conforme disposto no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada.

8.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.5.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

8.5.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.5.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

8.6. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.

9. CLÁUSULA NONA - DESCRIÇÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UFPEL - ITEM 01

9.1. O sistema telefônico da UFPel, referente ao item 01, encontra-se instalado na cidade de Pelotas, localizada no estado do Rio Grande do Sul.  Este sistema telefônico está constituído por:

9.1.1 Uma (01) central telefônica Alcatel modelo OmniPCX Enterprise, instalada no campus Porto, Rua Gomes Carneiro, n° 1, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda não está ativada e aguarda a obtenção de novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR.

9.1.2 Uma (01) central telefônica Alcatel modelo OmniPCX Enterprise, instalada no campus Centro de Ciências Sociais, Rua Cel. Alberto Rosa, n° 154, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica dispõe de um tronco bidirecional (interface E1) contando com 50 (cinquenta) ramais DDR, cuja numeração é 53-3284.5500/5549. Esta faixa de numeração DDR deverá ser ampliada a fim de se obter um total de 500 (quinhentos) ramais DDR.

9.1.3 Uma (01) central telefônica Alcatel modelo OmniPCX Enterprise, instalada no Campus Centro de Engenharias, Rua Benjamin Constant, n° 989, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica aguarda a obtenção de novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR.

9.1.4 Duas (02) centrais telefônicas instaladas no Centro de Pesquisa em Saúde Dr. Amilcar Gigante, Rua Marechal Deodoro 1160, centro da cidade de Pelotas (RS). Uma de fabricação SIEMENS modelo PABX HIPATH 3550, sendo que esta central dispõe de um (01) tronco bidirecional (interface E1), contando com 100 (Cem) ramais DDR, cuja faixa de numeração é 53-3284.5800/5899 e a outra de fabricação DIGISTAR modelo PABX XT200, sendo que esta central dispõe de um (01) tronco bidirecional (interface E1), contando com 50 (Cinquenta) ramais DDR, cuja faixa de numeração é 53-3284.1300/1349.

9.1.5 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Faculdade de Odontologia, Rua Gonçalves Chaves 457, centro da cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.6 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Faculdade de Medicina, Avenida Duque de Caxias n° 250, bairro Fragata, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.7 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Agência de Desenvolvimento Lagoa Mirim, Rua Lobo da Costa 447, centro da cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.8 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Escola Superior de Educação Física (ESEF), Rua Luiz de Camões 741, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.9 Cento e sessenta e três (163) linhas diretas instaladas nas seguintes Unidades da UFPel:

bc) Cinco (05) linhas convencionais na Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), Avenida Bento Gonçalves n° 3395, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.4318, 53-3227.7509, 53-3227.8257, 53-3229.3481 e  53-3272.1093.

bd) Duas (02) linhas convencionais no prédio da Antiga Laneira, Avenida Duque de Caxias n° 104, bairro Fragata, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1426 e 53-3921.6617.

be) Doze (12) linhas convencionais no prédio da Medicina, Avenida Duque de Caxias n° 250, bairro Fragata, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1252, 53-3221.1044 , 53-3221.1268, 53-3221.1423, 53-3221.1666, 53-3221.3554, 53-3271.1355, 53-3271.2442, 53-3271.5301, 53-3281.1326, 53-3281.4130 e 53-3921.6992.

bf) Cinco (05) linhas convencionais no prédio do Ambulatório de Medicina, Rua Almirante Guillobel 221, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1175, 53-3921.1176, 53-3921.1179, 53-3921.1223 e 53-3921.1224.

bg) Quatro (04) linhas convencionais no Centro de Pesquisas e Previsões Meteorológicas, Avenida Eng. Ildefonso Simoões Lopes n° 2791, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3277.6690, 53-3277.6699, 53-3277.6722 e 53-3277.6767.

bh) Quatro (04) linhas convencionais na Faculdade de Direito, Praça Conselheiro Maciel s/n°, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3225.1221, 53-3225.1226, 53-3227.4928 e 53-3272.3868.

bi) Três (03) linhas convencionais na Faculdade de Direito, Praça Conselheiro Maciel 215, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.3933, 53-3227.3988 e 53-3921.1528.

bj) Uma (01) linha convencional nas dependências do Casarão 8, Praça Coronel Pedro Osório 08, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6291.

bk) Duas (02) linhas convencionais nas dependências do Curso de Hotelaria, Praça Coronel Pedro Osório 51, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3225.1892 e 53-3222.7643.

bl) Três (03) linhas convencionais na Faculdade de Engenharia Geológica/Petróleo, Praça Domingos Rodrigues 02, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1416, 53-3921.1419 e 53-3921.1420.

bm) Uma (01) linha convencional nas dependências do Curso de Licenciatura Matemática (REUNI), Praça José Bonifácio 166, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921-1305.

bn) Uma (01) linha convencional nas dependências do Departamento de Clinica Médica, Praça Piratinino de Almeida 53, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3222.4957.

bo) Duas (02) linhas convencionais no prédio do Lyceu Rio-grandense, Praça Sete de Julho 52, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3227.0432 e 53-3227.9833.

bp) Três (03) linhas convencionais no prédio do Lyceu Rio-grandense, Praça Sete de Julho 180, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3227.8803, 53-3921.1269 e 53-3921.6613.

bq) Quatro (04) linhas convencionais na Rádio Federal FM, Praça Sete de Julho 150, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3275.9000, 53-3921.1565, 53-3921.1567 e 53-3921.1569.

br) Duas (02) linhas convencionais nas instalações da UFPel na Rua Almirante Barroso 850, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1302 e 53-3921.1307.

bs) Três (03) linhas convencionais nas instalações da UFPel na Rua Almirante Barroso 1734, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.7981, 53-3225.4573 e 53-3921.1255.

bt) Duas (02) linhas convencionais no Curso de Teatro e Dança, Rua Almirante Tamandaré 275, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3272.1120 e 53-3921.1423.

bu) Uma (01) linha convencional nas dependências do Curso Núcleo do Curso de Teatro e Dança, Rua Andrade Neves 1149, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.1301.

bv) Duas (02) linhas convencionais no Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários, Rua Andrade Neves 1290, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3225.8552 e 53-3227.4153.

bw) Uma (01) linha convencional nas dependências da UFPel na Rua Andrade Neves 1550, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6994.

bx) Cinco linhas (05) linhas convencionais no Departamento de Matemática e Estatística Rua Andrade Neves 1561, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1274, 53-3921.1294, 53-3921.1382, 53-3921.1386 e 53-3921.1422.

by) Uma (01) linha convencional nas dependências do curso Desafio, Rua Andrade Neves 2222, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3229.3640.

bz) Uma (01) linha convencional nas dependências do prédio da LÂMINA, Rua Barão de Santa Tecla 408, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6993.

ca) Seis linhas (06) linhas convencionais no prédio da Cotada, Rua Benjamin Constant 989, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1430, 53-3921.1431, 53-3921.1432, 53-3921.1433, 53-3921.1434 2 53-3921.1590.

cb) Três linhas (03) linhas convencionais na Coordenadoria de Transportes, Rua Conde de Porto Alegre 99, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3272.1051, 53-3272.1094 e 53-3272.1095.

cc) Oito linhas (08) linhas convencionais no Curso de Engenharia Industrial Madeireira, Rua Conde de Porto Alegre 793, centro da cidade de Pelotas (RS) com números 53-3921.1233, 53-3921.1264, 53-3921.1563, 53-3921.1209, 53-3921.1217, 53-3921.1218, 53-3921.1237 e 53-3921.1265.

cd) Três linhas (03) linhas convencionais na Rua Conde de Porto Alegre 873, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3278.3046, 53-3278.3131 e 53-3278.3288.

ce) Três linhas (03) linhas convencionais na Rua Coronel Alberto Rosa 62, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3278.6528, 53-3921.1178 e 53-3921.1203.

cf) Sete linhas (07) linhas convencionais no Instituto de Ciências Humanas - ICH, Rua Coronel Alberto Rosa 154, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3278.6765, 53-3921.6293, 53-3921.6294, 53-3921.6295, 53-3921.6296, 53-3921.6297 e 53-3921.6298.

cg) Uma (01) linha convencional no Núcleo de Pericia Médica - PROASA, Rua Doutor Cassiano 424, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3225.5227.

ch) Uma (01) linha convencional nas dependências da Escola Superior de Educação Física - ESEF (Ginásio AABB), Rua Coronel Alberto Rosa 580, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6996.

ci) Três linhas (03) linhas convencionais na Livraria e Assistência Judiciária UFPel, Rua Félix da Cunha 363, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.4918, 53-3222.4918 e 53-3225.9244.

cj) Quatro linhas (04) linhas convencionais no Curso de Geografia (Prédio Salis Goulart), Rua Félix da Cunha 520, centro da cidade de Pelotas (RS) com números 53-3921.1321, 53-3921.1324, 53-3921.1560 e 53-3921.1562.

ck) Duas (02) linhas convencionais na Rua Félix da Cunha 570, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.1526 e 53-3225.3943.

cl) Duas (02) linhas convencionais no Centro de Educação a Distância - Cead, Rua Félix da Cunha 630, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3227.8602 e 53-3227.9079.

cm) Duas (02) linhas convencionais no Conservatório de Música, Rua Félix da Cunha 651, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.2562 e 53-3272.2691.

cn) Três linhas (03) linhas convencionais no Curso de Engenharia de Materiais, Rua Félix da Cunha 806, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1251, 53-3921.1254 e 53-3921.1256.

co) Duas (02) linhas convencionais na Rua Félix da Cunha 809, centro da cidade de Pelotas (RS), com os números 53-3921.1204 e 53-3921.1206.

cp) Uma (01) linha convencional no Conservatório de Música, Rua General Neto 691, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.1418.

cq) Duas (02) linhas convencionais no Museu de Arte Leopoldo Gotuzzo - MALG, Rua General Osório 725, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.8458 e 53-3225.9144.

cr) Uma (01) linha convencional no Museu de Ciências Naturais Carlos Ritter, Rua Barão de Santa Tecla 576, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3222.0880.

cs) Seis linhas (06) linhas convencionais na Faculdade de Odontologia, Rua Gonçalves Chaves 457, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.2766, 53-3228.6255, 53-3222.4162, 53-3222.4305, 53-3222.4439 e 53-3225.6741.

ct) Cinco linhas (05) linhas convencionais no Centro de Gerenciamento de Informações e Controle - CGIC, Rua Gonçalves Chaves 3126, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.0041, 53-3222.4060, 53-3222.7300, 53-3227.2286 e 53-3272.2736.

cu) Sete linhas (07) linhas convencionais na Agência de Desenvolvimento Lagoa Mirim, Rua Lobo da Costa 447, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1383, 53-3222.5430, 53-3227.0005, 53-3227.1076, 53-3227.3677, 53-3227.5055 e 53-3227.8411.

cv) Duas (02) linhas convencionais na Rua Lobo da Costa 859, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 053-3921.6614 e 053-3921.6299.

cw) Cinco linhas (05) linhas convencionais no Centro de Integração Mercosul, Rua Lobo da Costa 1218, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 053-3222.0266, 053-3222.0354, 053-3222.0404, 053-3229.2322 e 053-3229.3090.

cx) Seis linhas (06) linhas convencionais no prédio da Antiga Canguru Embalagens, Rua Lobo da Costa 1877, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.6615, 53-3222.3209, 53-3921.6292, 53-3921.6618, 53-3921.6619 e 53-3921.1325.

cy) Uma (01) linha convencional na Escola Superior de Educação Física - ESEF, Rua Luiz de Camões 625, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas, com número 53-3273.2752.

cz) Duas (02) linhas convencionais na Escola Superior de Educação Física - ESEF, Rua Luiz de Camões 741, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3273.3851 e 53-3283.7485.

da) Duas (02) linhas convencionais no Hospital Escola – FAU, Rua Professor Doutor Araujo 538, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.3020 e 53-3229.1341.

db) Uma (01) linha convencional no Restaurante Escola, Rua Quinze de Novembro 510, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6611.

dc) Uma (01) linha convencional no prédio de Atividades Acadêmicas da ESEF, Rua Senador Carlos Barbosa 71, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS), com número 53-3227.2079.

dd) Uma (01) linha convencional no prédio de Serviço de Assistência Judiciária, Rua Sete de Setembro 150, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3227.7065.

9.2. Na Tabela abaixo é apresentado o Perfil Estimado para o Período de 20 meses de Tráfego referente ao objeto desta licitação. 

9.2.1. A estimativa publicada serve exclusivamente como subsídio às licitantes na formulação de suas propostas e ao Pregoeiro na análise e aferição da proposta mais vantajosa, não se constituindo em qualquer compromisso futuro da UFPel com a futura Contratada.

9.2.2. Nesta estimativa foram considerados os quantitativos do STFC nas modalidades local, LDN e LDI tendo como base o ano de 2014 e a expansão do sistema telefônico da UFPel prevista para os próximos 24 meses.
	STFC – Local (ITEM 1)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	1.700.000

	Ligações FIXO-MÓVEL VC1
	Minutos
	600.000

	STFC de Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO intra-regional/inter-regional
	Minutos
	250.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional - VC2
	Minutos
	30.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Inter/Intra-regional - VC3
	Minutos
	10.000

	STFC de Longa Distância Internacional (LDI)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Argentina
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Uruguai
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Chile
	Minutos
	135

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Peru
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Equador
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Colômbia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – México
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Cuba
	Minutos
	60

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Estados Unidos da América
	Minutos
	260

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Canadá
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Portugal
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Espanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – França
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Itália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Alemanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Inglaterra
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Austrália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Rússia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Japão
	Minutos
	60


10. CLÁUSULA DEZ - DA TARIFAÇÃO

10.1. No âmbito deste Edital, para tarifação de todas as ligações (chamadas) FIXO-FIXO e FIXO-MÓVEL originadas do sistema telefônico da UFPel referentes a todos os serviços de STFC local e de longa distância LDN/LDI, deverão ser observados os seguintes limites: 
a) O tempo inicial de tarifação é de 30 (trinta) segundos.

b) Somente poderão ser cobradas as chamadas com duração superior a 03 (três) segundos.

c) A partir do 30o (trigésimo) segundo, a unidade de tarifação é de 06 (seis) segundos, onde será cobrado 1/10 (um décimo) do preço (valor) do minuto contratado.

10.2. O valor da tarifa para as ligações FIXO-MÓVEL local e de longa distância nacional (LDN) deverá ser o mesmo independentemente da operadora de telefonia móvel destino.

10.3. Os enlaces E1 a serem fornecidos não terão nenhuma franquia mensal ou de qualquer ordem para ligações em minutos, sendo que a tarifação de cada ramal deverá ser feita individualmente, permitindo assim a visualização do volume de chamadas de cada ramal da UFPel. 

10.4. As faixas DDR, preferencialmente deverão apresentar numeração com milhar final (quatro últimos números) diferente entre si, permitindo assim a interligação entre distintos PABX.

10.5. Para cada linha convencional fornecida poderá a critério da licitante vencedora cobrar pela denominada assinatura básica mensal.
11. CLÁUSULA ONZE - DO FATURAMENTO

11.1. O faturamento deverá ser por Central Telefônica e por linha convencional da UFPel.
12. CLÁUSULA DOZE - DAS DEFINIÇÕES
12.1. Para efeito deste Contrato valem as definições abaixo enumeradas:

ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações – entidade integrante da Administração Pública Federal Indireta submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Telecomunicações, tendo a função de órgão regulador das telecomunicações no país.

ÁREA LOCAL – Área geográfica contínua de prestação de serviços, definida pela ANATEL, segundo critérios técnicos e econômicos, onde é prestado o STFC na modalidade local.

CONTRATADA (LICITANTE VENCEDORA) – Pessoa jurídica habilitada neste certame licitatório, detentora da proposta mais vantajosa e para a qual será adjudicado o objeto licitado.

CONTRATANTE (UFPel) – Órgão licitador (Universidade Federal de Pelotas - UFPel).

CONTRATO – É todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

LDN - LONGA DISTÂNCIA NACIONAL INTRA-REGIONAL – É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em uma mesma Região definida no PGO.

LDN - LONGA DISTÂNCIA NACIOANL INTER-REGIONAL – É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em diferentes regiões dentre aquelas definidas pelo PGO.

LDI - LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL - É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre um ponto fixo situado no território nacional e um outro no exterior.

LICITANTE – Pessoa jurídica que tomou conhecimento da presente licitação e que acorreu a este certame.

LICITANTE VENCEDORA - Pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório, detentora da proposta mais vantajosa e para qual será adjudicado o objeto deste Pregão.

LINHA CONVENCIONAL - Linha telefônica que interliga o CONTRATANTE diretamente à central da concessionária local de telefonia fixa, sem passar pela central privada do CONTRATANTE.

LINHA TRONCO BIDIRECIONAL – Enlace que interliga a central privativa de comutação telefônica – CPCT a uma central telefônica pública ou outros dispositivos da prestadora do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, utilizado tanto para o tráfego de entrada como para o tráfego de saída.

PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – Empresa outorgada/autorizada para prestar o serviço telefônico fixo comutado nas modalidades local, nacional ou internacional.

REGIÃO – Divisão Geográfica constituída dos estados definidos nos Anexos do Plano Geral de Outorgas (PGO) aprovado pelo Decreto No 2.534, de 02 de abril de 1998.

SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC – Definido no Plano Geral de Outorga como serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processo de telefonia.

VC1 - Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Local – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel de mesma área da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional de número idêntico.

VC2 - Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito idêntico.

VC3– Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito distinto.
13. CLÁUSULA TREZE - DA VIGÊNCIA

13.1. A vigência deste contrato será de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, e obedecendo o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. 

13.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

13.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
14. CLÁUSULA QUATORZE - DO PAGAMENTO

14.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

14.2. O recibo será emitido pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:

14.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;

14.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do recibo, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.
14.3. A Contratada deverá disponibilizar a fatura de cobrança dos serviços, mensalmente, para a Contratante no mínimo 10 (dez) dias antes da data de seu vencimento. Caso haja atraso na sua apresentação, o pagamento será prorrogado pelo mesmo período do atraso.

14.4. A licitante deverá encaminhar junto as Notas Fiscais/Faturas, um detalhamento das chamadas efetuadas por cada número, individualmente.

14.4.1. A fatura de cobrança deverá ser entregue em papel timbrado da empresa e em mídia ótica (CD ou DVD) ou outro meio digital, contendo, no mínimo, o seguinte:

a) Data de vencimento; 

b) Valor total dos serviços prestados; 

c) Valor dos tributos federais; 

d) Valor líquido a ser pago pela contratante; 

e) Resumo dos serviços prestados com os respectivos valores por serviço; 

f) Discriminação dos serviços por código de acesso, ou seja, cada telefone deverá ser iniciado em nova pagina com subtotal para cada serviço prestado.

14.5. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) do recibo apresentado pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

14.5.1. O “atesto” do recibo fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

14.5.1.1. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993.
14.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.7. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

14.7.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

14.8. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

14.8.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

14.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

14.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.11. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

14.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

15. CLÁUSULA QUINZE – DO REAJUSTE 

15.1. Os preços contratados poderão ser reajustados anualmente, na forma da legislação vigente, desde que haja solicitação por parte da CONTRATADA. 

15.2. Havendo reajuste, este se dará pelo IST – Índice de Serviços de Telecomunicações divulgado pelo órgão regulador (ANATEL), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-base dos reajustes concedidos.

15.3. Na hipótese da ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas reduzidas.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

16.1.1. A fiscalização será exercida pelo(a) servidor(a) Fulano de Tal, SIAPE XXXXXX.

16.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

16.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

16.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
17. CLÁUSULA DEZESSETE - DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
18. CLÁUSULA DEZOITO - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

18.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

18.2.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

18.2.2. apresentar documentação falsa;

18.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.2.5. não mantiver a proposta;

18.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

18.2.7. cometer fraude fiscal;

18.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o serviço a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 22.11 do Edital.

18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.4.1. advertência;

18.4.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

18.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

18.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

18.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.5. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

18.5.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;

18.5.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;

18.5.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.

18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

18.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

18.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
19. CLÁUSULA DEZENOVE - MEDIDAS ACAUTELADORAS

19.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

20. CLÁUSULA VINTE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
20.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

20.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 

20.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

20.1.4. o atraso injustificado no início do serviço; 

20.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

20.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

20.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

20.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

20.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

20.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

20.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

20.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

20.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

20.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

20.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

20.1.20. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

20.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

20.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

20.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

20.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 20.1.1 a 20.1.12, 20.1.17 e 20.1.18 desta cláusula; 

20.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

20.3.3. judicial, nos termos da legislação.

20.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

20.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 20.1.12 a 20.1.17 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

20.5.1. devolução da garantia;

20.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

20.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

21. CLÁUSULA VINTE E UM – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
21.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
21.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

21.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
21.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
21.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
22. CLÁUSULA VINTE E DOIS – DAS VEDAÇÕES

22.1. É vedado à CONTRATADA:

22.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

22.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

23. CLÁUSULA VINTE E TRÊS- DOS CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

24. CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DA PUBLICAÇÃO

24.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

25. CLÁUSULA VINTE E CINCO - DO FORO

25.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.
Pelotas, XX de XXXX de 2015. 

_________________________________

Pela CONTRATANTE
_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:
_________________________________
Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
ANEXO VIII - B
MINUTA DO CONTRATO para o item 02

PROCESSO Nº 23110.002031/2015-48
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), PARA LIGAÇÕES (CHAMADAS) ORIGINADAS A PARTIR DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS – UFPEL, BEM COMO A RECEPÇÃO DE CHAMADAS PELO MESMO SISTEMA TELEFÔNICO, PARA O CAMPUS CAPÃO DO LEÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Mauro Augusto Burkert Del Pino, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 1017488063-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 338.089.880-53, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 03 de janeiro de 2013, publicado em 04/01/2013 no D.O.U., seção 02, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e Sr.(a) XXXX, inscrita no CPF nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.002031/2015-48, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 063/2015, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), PARA LIGAÇÕES (CHAMADAS) ORIGINADAS A PARTIR DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS – UFPEL, BEM COMO A RECEPÇÃO DE CHAMADAS PELO MESMO SISTEMA TELEFÔNICO, PARA O CAMPUS CAPÃO DO LEÃO, item 02 do Pregão 63/2015, visando atender às necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e no edital e seus anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 063/2015, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO

2.1. Os locais de entrega da realização dos serviços referente ao item 02, cidade de Capão do Leão, são os seguintes:

2.1.1 Universidade Federal de Pelotas – Campus Universitário S/N° - Capão do Leão, RS

2.1.2 Demais unidades da Universidade Federal de Pelotas em Capão do Leão, discriminadas a seguir:

· Estação Agroclimatológica EmBraPA / UFPel - Av. Eliseu Maciel, 5000

· Agência da Lagoa Mirim Eclusa - Av. Eliseu Maciel, S/N

· Centro Agropecuário da Palma / BR-116 - Km 535

2.2. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da assinatura do Contrato.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA, além de cumprir todas as cláusulas presentes neste contrato, edital e Termo de Referência, das responsabilidades resultantes da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 9.472/97 e do respectivo Contrato de Concessão ou Termo de Autorização assinado com a ANATEL obriga-se a fornecer todos os instrumentos necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, além de:

3.1.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL.

3.1.2. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, serem sanadas no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL.

3.1.3. Atender às solicitações da CONTRATANTE de imediato, corrigindo, no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

3.1.4. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.

3.1.5. Designar imediatamente após a assinatura do Contrato, consultor para o acompanhamento do objeto contratado e atendimento das demandas da UFPel. Este serviço deverá obrigatoriamente ser prestado durante toda vigência do Contrato.

3.1.6. Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz.

3.1.7. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem.

3.1.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

3.1.9. Executar os serviços contratados em novos endereços no caso de mudanças de locais da UFPel na vigência do Contrato, desde que estes se localizem nas cidade de Pelotas (RS), Capão do Leão (RS), Livramento (RS), Eldorado do Sul (RS) e Pinheiro Machado (RS).

3.1.10. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados.

3.1.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do Contrato, salvo com expressa autorização da CONTRATANTE.

3.1.12. Comunicar à fiscalização do Contrato, por escrito, toda e qualquer irregularidade ou anormalidade observada quanto à execução dos serviços objeto da contração e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

3.1.13. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

3.1.14. Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal da CONTRATANTE inerentes ao objeto da contração.

3.1.15. Emitir documento de cobrança contemplando única e exclusivamente os serviços efetivamente prestados, sendo vedada a apresentação, salvo autorização da CONTRATANTE, no referido documento, para cobrança de serviços de outras prestadoras e serviços prestados pela CONTRATADA, em documento de cobrança de outra prestadora.

3.1.16. Manter os valores tarifados e faturados no Contrato caso haja necessidade de ampliação do serviço telefônico fixo comutado da Contratante, objeto da presente licitação.

3.1.17. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura do Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

4.1.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas.

4.1.2. Assegurar-se da qualidade dos serviços verificando sempre o seu bom desempenho. 

4.1.3. Documentar ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas.

4.1.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não deve ser interrompida.

4.1.5. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quando da aplicação de sanções e eventuais alterações contratuais.

4.1.6. Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do respectivo estado de conservação.

4.1.7. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos serviços.

4.1.8. Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

4.1.9. Efetuar os pagamentos devidos, mediante atestado dos serviços prestados.

4.1.10. Rejeitar o serviço prestado, se em desacordo com os termos do Edital.
5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. A prestação dos serviços de Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC para o Item 2, unidades da UFPel em Capão do Leão, obrigatoriamente implica no fornecimento dos seguintes itens e serviços:
5.1.1. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de dois (02) entroncamentos de linhas digitais (E1), cada entroncamento com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 digital - CAS, interligando a Central PABX localizada no Campus Capão do Leão (descrita no item 9.3.1) e as Centrais Públicas de Comutação.  Os entroncamentos E1 deverão estar atrelados à numeração 53-3275.7000/7699.
5.1.2. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas modalidades local e longa distância LDN/LDI com a instalação de linhas telefônicas convencionais para as Unidades da UFPel (descrito no item 9.3.2). 
5.1.3. A quantidade de linhas telefônicas convencionais poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel a qualquer momento.

5.1.4. Providenciar a interligação das centrais públicas com as centrais PABX da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital. A UFPel já possui as placas E1 instaladas em sua central telefônica.
5.1.5. Providenciar a interligação das centrais públicas com as linhas telefônicas convencionais da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital.
5.1.6. A contratação de novos entroncamentos de linhas digitais (E1) poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel a qualquer momento de acordo com suas necessidades, respeitando-se o item 12.8 deste termo de referência.

5.1.7. As faixas de numeração DDR deverão preferencialmente apresentar numeração com milhar final (quatro últimos números) diferente entre si, evitando sua repetição entre as diferentes unidades localizadas nas cidades de Pelotas e Capão do Leão, permitindo assim a interligação entre distintos PABX da UFPel.

5.1.8. O objeto acima descrito será executado pela Contratada obedecendo ao estabelecido no Contrato de Concessão, nas disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como no instrumento convocatório e seus anexos.

5.1.9. Para todos os efeitos, o objeto descrito para contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante a vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.

5.1.10. Os valores apresentados para cada item deverá incluir todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fretes, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.11. Na hipótese de ocorrer mudança na atual prestação dos serviços, devido à transferência do STFC da UFPel para outra operadora, esta deverá preferencialmente proceder junto à ANATEL, solicitação de permanência dos números telefônicos atualmente utilizados pelo sistema telefônico da UFPel (PORTABILIDADE).
6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. O valor estimado da contratação é de R$ xxxxxxxxxxx para o período de 20 (vinte) meses. O valor de cada serviço é detalhado na tabela abaixo (conforme proposta enviada pela empresa):
	ITEM 2

	SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA

	Serviços
	Unidade
	Quantidade
	Preço Estimado (R$)
	Preço Total do Item (R$)

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.2.1)
	E1
	2
	
	

	STFC com instalação de linha convencional (vide item 2.2.2)
	linha convencional
	11
	
	

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (PERÍODO DE 20 MESES) (R$)
	

	STFC – Local

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)          (A)
	Preço Estimado (R$)             (B)
	Subtotal (R$)

(C=A x B)

	Linhas convencionais (*)
	Assinatura básica
	11
	
	

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	400.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL - VC1
	Minutos
	200.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – Local (D=∑ C) (R$)
	

	STFC – Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)         (E)
	Preço do Minuto  (R$)             (F)
	Subtotal (R$)

(G=E x F)

	Ligações FIXO-FIXO Intra/Inter-regional
	Minutos
	80.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional – VC2
	Minutos
	30.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra/Inter-regional – VC3
	Minutos
	10.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDN (H=∑ G) (R$)
	

	STFC - Longa Distância Internacional (LDI)

	Ligações FIXO-FIXO (país de destino)
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)
(I)
	Preço do Minuto  (R$)

(J)
	Subtotal (R$)

(K=I x J)

	Argentina
	Minutos
	200
	
	

	Uruguai
	Minutos
	200
	
	

	Chile
	Minutos
	135
	
	

	Peru
	Minutos
	70
	
	

	Equador
	Minutos
	70
	
	

	Colômbia
	Minutos
	70
	
	

	México
	Minutos
	125
	
	

	Cuba
	Minutos
	60
	
	

	Estados Unidos da América
	Minutos
	260
	
	

	Canadá
	Minutos
	125
	
	

	Portugal
	Minutos
	125
	
	

	Espanha
	Minutos
	125
	
	

	França
	Minutos
	125
	
	

	Itália
	Minutos
	125
	
	

	Alemanha
	Minutos
	125
	
	

	Inglaterra
	Minutos
	200
	
	

	Austrália
	Minutos
	125
	
	

	Rússia
	Minutos
	70
	
	

	Japão
	Minutos
	60
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDI (L=∑ K) (R$)
	

	PREÇO GLOBAL PERÍODO DE 20 MESES  (T = D+H+L) (R$)
	


7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: 154183

Fonte: 0112

Programa de Trabalho: 87724

Elemento de Despesa: 339039

PI: MCONG0109N

Nota de Empenho: 2013NE123456
7.3. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL
8.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das seguintes modalidades:

8.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

8.1.2. Seguro-garantia; ou

8.1.3. Fiança bancária.

8.2. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições;

8.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada;

8.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso prorrogação contratual, conforme disposto no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada.

8.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.5.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

8.5.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.5.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

8.6. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.

9. CLÁUSULA NONA - DESCRIÇÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UFPEL - ITEM 02
9.1. O sistema telefônico da UFPel, referente ao item 02, encontra-se instalado na cidade de Capão do Leão, no estado do Rio Grande do Sul. Este sistema telefônico está constituído por:

9.1.1 Uma central telefônica modelo PABX 4300-M, instalada no Campus Universitário, S/N°, Prédio 8, na cidade de Capão do Leão (RS). Esta central dispõe de dois troncos bidirecionais (interface E1) contando com 700 (quinhentos) ramais DDR, cuja numeração é 53-3275.7000/7699.

9.1.2 Onze (11) linhas diretas instaladas nas seguintes Unidades da UFPel:

a) Uma (01) linha convencional nas dependências da Barragem Eclusa, Estrada Barragem Eclusa São Gonçalo s/n°, na cidade de Capão do Leão (RS), com número 53-3275.9097. 

b) Seis (06) linhas convencionais na Rua Campus Universitário s/n°, na cidade de Capão do Leão (RS), com números 53-3221.1496, 53-3275.9004, 53-3275.9023, 53-3275.9031, 53-3275.9159 e 53-3275.9161.

c) Uma (01) linha convencional nas dependências do prédio da Palma, Rua Centro Agropecuário Palma 01, na cidade de Capão do Leão (RS), com número 53-3274.4117.

d) Três (03) linhas convencionais Centro Agropecuário da Palma - CAP, Rodovia BR 116 Km 535, com números 53-3274.4000, 53-3274.4002 e 53-3274.4003.

9.2. Na Tabela abaixo é apresentado o Perfil Estimado para o período de 20 meses de Tráfego referente ao objeto desta licitação. 

9.2.1. A estimativa publicada serve exclusivamente como subsídio às licitantes na formulação de suas propostas e ao Pregoeiro na análise e aferição da proposta mais vantajosa, não se constituindo em qualquer compromisso futuro da UFPel com a futura Contratada.

9.2.2. Nesta estimativa foram considerados os quantitativos do STFC nas modalidades local, LDN e LDI tendo como base o ano de 2014 e a expansão do sistema telefônico da UFPel prevista para os próximos 24 meses.
	STFC – Local (ITEM 2)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	400.000

	Ligações FIXO-MÓVEL VC1
	Minutos
	200.000

	STFC de Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO intra-regional/inter-regional
	Minutos
	80.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional - VC2
	Minutos
	30.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Inter/Intra-regional - VC3
	Minutos
	10.000

	STFC de Longa Distância Internacional (LDI)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Argentina
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Uruguai
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Chile
	Minutos
	135

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Peru
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Equador
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Colômbia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – México
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Cuba
	Minutos
	60

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Estados Unidos da América
	Minutos
	260

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Canadá
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Portugal
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Espanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – França
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Itália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Alemanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Inglaterra
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Austrália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Rússia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Japão
	Minutos
	60


10. CLÁUSULA DEZ - DA TARIFAÇÃO


10.1. No âmbito deste Edital, para tarifação de todas as ligações (chamadas) FIXO-FIXO e FIXO-MÓVEL originadas do sistema telefônico da UFPel referentes a todos os serviços de STFC local e de longa distância LDN/LDI, deverão ser observados os seguintes limites: 
a) O tempo inicial de tarifação é de 30 (trinta) segundos.

b) Somente poderão ser cobradas as chamadas com duração superior a 03 (três) segundos.

c) A partir do 30o (trigésimo) segundo, a unidade de tarifação é de 06 (seis) segundos, onde será cobrado 1/10 (um décimo) do preço (valor) do minuto contratado.

10.2. O valor da tarifa para as ligações FIXO-MÓVEL local e de longa distância nacional (LDN) deverá ser o mesmo independentemente da operadora de telefonia móvel destino.

10.3. Os enlaces E1 a serem fornecidos não terão nenhuma franquia mensal ou de qualquer ordem para ligações em minutos, sendo que a tarifação de cada ramal deverá ser feita individualmente, permitindo assim a visualização do volume de chamadas de cada ramal da UFPel. 

10.4. As faixas DDR, preferencialmente deverão apresentar numeração com milhar final (quatro últimos números) diferente entre si, permitindo assim a interligação entre distintos PABX.

10.5. Para cada linha convencional fornecida poderá a critério da licitante vencedora cobrar pela denominada assinatura básica mensal.
11. CLÁUSULA ONZE - DO FATURAMENTO

11.1. O faturamento deverá ser por Central Telefônica e por linha convencional da UFPel.
12. CLÁUSULA DOZE - DAS DEFINIÇÕES
12.1. Para efeito deste Contrato valem as definições abaixo enumeradas:

ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações – entidade integrante da Administração Pública Federal Indireta submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Telecomunicações, tendo a função de órgão regulador das telecomunicações no país.

ÁREA LOCAL – Área geográfica contínua de prestação de serviços, definida pela ANATEL, segundo critérios técnicos e econômicos, onde é prestado o STFC na modalidade local.

CONTRATADA (LICITANTE VENCEDORA) – Pessoa jurídica habilitada neste certame licitatório, detentora da proposta mais vantajosa e para a qual será adjudicado o objeto licitado.

CONTRATANTE (UFPel) – Órgão licitador (Universidade Federal de Pelotas - UFPel).

CONTRATO – É todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

LDN - LONGA DISTÂNCIA NACIONAL INTRA-REGIONAL – É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em uma mesma Região definida no PGO.

LDN - LONGA DISTÂNCIA NACIOANL INTER-REGIONAL – É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em diferentes regiões dentre aquelas definidas pelo PGO.

LDI - LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL - É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre um ponto fixo situado no território nacional e um outro no exterior.

LICITANTE – Pessoa jurídica que tomou conhecimento da presente licitação e que acorreu a este certame.

LICITANTE VENCEDORA - Pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório, detentora da proposta mais vantajosa e para qual será adjudicado o objeto deste Pregão.

LINHA CONVENCIONAL - Linha telefônica que interliga o CONTRATANTE diretamente à central da concessionária local de telefonia fixa, sem passar pela central privada do CONTRATANTE.

LINHA TRONCO BIDIRECIONAL – Enlace que interliga a central privativa de comutação telefônica – CPCT a uma central telefônica pública ou outros dispositivos da prestadora do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, utilizado tanto para o tráfego de entrada como para o tráfego de saída.

PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – Empresa outorgada/autorizada para prestar o serviço telefônico fixo comutado nas modalidades local, nacional ou internacional.

REGIÃO – Divisão Geográfica constituída dos estados definidos nos Anexos do Plano Geral de Outorgas (PGO) aprovado pelo Decreto No 2.534, de 02 de abril de 1998.

SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC – Definido no Plano Geral de Outorga como serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processo de telefonia.

VC1 - Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Local – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel de mesma área da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional de número idêntico.

VC2 - Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito idêntico.

VC3– Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito distinto.
13. CLÁUSULA TREZE - DA VIGÊNCIA

13.1. A vigência deste contrato será de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, e obedecendo o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. 

13.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

13.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
14. CLÁUSULA QUATORZE - DO PAGAMENTO

14.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

14.2. O recibo será emitido pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:

14.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;

14.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do recibo, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

14.3. A Contratada deverá disponibilizar a fatura de cobrança dos serviços, mensalmente, para a Contratante no mínimo 10 (dez) dias antes da data de seu vencimento. Caso haja atraso na sua apresentação, o pagamento será prorrogado pelo mesmo período do atraso.

14.4. A licitante deverá encaminhar junto as Notas Fiscais/Faturas, um detalhamento das chamadas efetuadas por cada número, individualmente.

14.4.1. A fatura de cobrança deverá ser entregue em papel timbrado da empresa e em mídia ótica (CD ou DVD) ou outro meio digital, contendo, no mínimo, o seguinte:

a) Data de vencimento; 

b) Valor total dos serviços prestados; 

c) Valor dos tributos federais; 

d) Valor líquido a ser pago pela contratante; 

e) Resumo dos serviços prestados com os respectivos valores por serviço; 

f) Discriminação dos serviços por código de acesso, ou seja, cada telefone deverá ser iniciado em nova pagina com subtotal para cada serviço prestado.

14.5. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) do recibo apresentado pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

14.5.1. O “atesto” do recibo fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

14.5.1.1. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.7. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

14.7.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

14.8. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

14.8.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

14.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

14.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.11. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

14.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
15. CLÁUSULA QUINZE – DO REAJUSTE 

15.1. Os preços contratados poderão ser reajustados anualmente, na forma da legislação vigente, desde que haja solicitação por parte da CONTRATADA. 

15.2. Havendo reajuste, este se dará pelo IST – Índice de Serviços de Telecomunicações divulgado pelo órgão regulador (ANATEL), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-base dos reajustes concedidos.

15.3. Na hipótese da ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas reduzidas.
16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

16.1.1. A fiscalização será exercida pelo(a) servidor(a) Fulano de Tal, SIAPE XXXXXX.

16.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

16.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

16.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
17. CLÁUSULA DEZESSETE - DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
18. CLÁUSULA DEZOITO - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

18.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

18.2.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

18.2.2. apresentar documentação falsa;

18.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.2.5. não mantiver a proposta;

18.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

18.2.7. cometer fraude fiscal;

18.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o serviço a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 22.11 do Edital.

18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.4.1. advertência;

18.4.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

18.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

18.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

18.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.5. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

18.5.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;

18.5.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;

18.5.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.

18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

18.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

18.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
19. CLÁUSULA DEZENOVE - MEDIDAS ACAUTELADORAS

19.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

20. CLÁUSULA VINTE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
20.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

20.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 

20.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

20.1.4. o atraso injustificado no início do serviço; 

20.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

20.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

20.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

20.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

20.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

20.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

20.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

20.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

20.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

20.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

20.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

20.1.20. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

20.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

20.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

20.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

20.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 20.1.1 a 20.1.12, 20.1.17 e 20.1.18 desta cláusula; 

20.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

20.3.3. judicial, nos termos da legislação.

20.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

20.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 20.1.12 a 20.1.17 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

20.5.1. devolução da garantia;

20.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

20.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

21. CLÁUSULA VINTE E UM – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
21.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
21.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

21.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
21.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
21.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
22. CLÁUSULA VINTE E DOIS – DAS VEDAÇÕES

22.1. É vedado à CONTRATADA:

22.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

22.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

23. CLÁUSULA VINTE E TRÊS- DOS CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

24. CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DA PUBLICAÇÃO

24.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

25. CLÁUSULA VINTE E CINCO - DO FORO

25.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Pelotas, XX de XXXX de 2015. 

_________________________________

Pela CONTRATANTE
_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:
_________________________________
Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
ANEXO VIII - C
MINUTA DO CONTRATO para os itens 01 e 02

(somente se a mesma empresa licitante for declarada vencedora dos dois itens)

PROCESSO Nº 23110.002031/2015-48
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), PARA LIGAÇÕES (CHAMADAS) ORIGINADAS A PARTIR DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS – UFPEL, BEM COMO A RECEPÇÃO DE CHAMADAS PELO MESMO SISTEMA TELEFÔNICO, PARA O CAMPI PELOTAS E CAMPUS CAPÃO DO LEÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Mauro Augusto Burkert Del Pino, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 1017488063-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 338.089.880-53, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 03 de janeiro de 2013, publicado em 04/01/2013 no D.O.U., seção 02, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e Sr.(a) XXXX, inscrita no CPF nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.002031/2015-48, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 063/2015, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC NAS MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL (LDI), PARA LIGAÇÕES (CHAMADAS) ORIGINADAS A PARTIR DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS – UFPEL, BEM COMO A RECEPÇÃO DE CHAMADAS PELO MESMO SISTEMA TELEFÔNICO, PARA O CAMPI PELOTAS, item 01, e CAMPUS CAPÃO DO LEÃO, item 02, deste Pregão 63/2015, visando atender às necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e no edital e seus anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 063/2015, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO



2.1. Os locais de entrega da realização dos serviços referente ao item 01, cidade de Pelotas, são os seguintes: 
2.1.1 Universidade Federal de Pelotas – Rua Gomes Carneiro, 1 – Pelotas, RS

2.1.2 Universidade Federal de Pelotas – Rua Cel. Alberto Rosa, 154 – Pelotas, RS

2.1.3 Universidade Federal de Pelotas – Rua Benjamin Constant, 989 – Pelotas, RS

2.1.4 Universidade Federal de Pelotas – Rua Marechal Deodoro, 1160 Pelotas, RS 

2.1.5 Universidade Federal de Pelotas – Rua Gonçalves Chaves, 457
2.1.6 Universidade Federal de Pelotas – Av. Duque de Caxias, 250 Pelotas RS

2.1.7 Universidade Federal de Pelotas – Rua Lobo da Costa, 447, 1160 Pelotas RS 

2.1.8 Universidade Federal de Pelotas – Rua Luiz de Camões, 625 Pelotas, RS 

2.1.9 Demais unidades da Universidade Federal de Pelotas, discriminadas a seguir:

· Campus de Ciências Sociais / Instituto de Artes e Design - Rua Cel. Alberto Rosa, 64 

· Faculdade de Arquitetura e Urbanismo - Rua Benjamin Constant, 1359

· Instituto de Biologia / Departamento de Morfologia - Av. Duque de Caxias, 250

· Instituto de Biologia / Departamento de Histologia - Av. Duque de Caxias, 250

· Departamento de Clínica Médica / Santa Casa de Pelotas - Praça Piratinino de Almeida, 53

· Departamento de Cirurgia / FAU - Rua Prof. Araújo, 538 

· Pronto Atendimento 24 horas - Rua Alm. Guilhobel, 221

· Posto Médico - Núcleo de Atenção à Saúde - Av. Domingos de Almeida, 3395

· Coordenadoria de Benefìcios - Av. Bento Gonçalves, 3395

· Centro de Pesquisas e Previsões Meteorológicas - Av. Eng. Ildefonso Simões Lopes, 2791

· Engenharia Hídrica - Av. Eng. Ildefonso Simões Lopes, 2791

· Faculdade de Direito - Praça Conselheiro Maciel, 215

· Diretório Central de Estudantes (DCE) - Praça Coronel Pedro Osório, 62

· Engenharia de Petróleo / Engenharia Geológica / Tecnologia em Geoprocessamento – Pr. Domingos Rodrigues, 2

· Coordenadoria de Eventos - prédio do Lyceu Rio-Grandense - Praça Sete de Julho, 180

· Secretaria de Conselhos Superiores / prédio do Lyceu Rio-Grandense - Praça Sete de Julho, 180

· Depósito de Bens Fora de Uso – Av. Duque de Caxias, 104

· Centro de Engenharias - Rua Almirante Barroso, 1734

· Núcleo de Arquivo - Coordenadoria de Documentação e Arquivo - Rua Almirante Barroso, 850

· Coordenadoria de Gestão Ambiental - Depósito e Fiscalização - Rua Almirante Barroso, 850

· Curso de Teatro e Dança - Rua Almirante Tamandaré, 275

· Núcleo de Artes Cênicas - Rua Almirante Tamandaré, 275

· Núcleo de Teatro Universitário - Rua Andrade Neves, 1149

· Coordenadoria de Moradia Estudantil - Rua Andrade Neves, 1290

· Restaurante-Escola - Rua Andrade Neves, 1290

· Restaurante-Escola - Rua Quinze de Novembro, 510

· Centro de Integração do MERCOSUL - Rua Andrade Neves, 1529

· Agência de Gestão Tecnológica / Centro de Integração do MERCOSUL - Rua Andrade Neves, 1529

· Departamento de Intercâmbio e Programas Internacionais (DIPI) - Rua Lobo da Costa, 859

· Pré-Vestibular Desafio - Rua Andrade Neves, 2222

· Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro - Rua Barão de Santa Tecla, 408

· Curso de Museologia - Rua Barão de Santa Tecla, 408

· Curso de Museologia – Rua Mal. Floriano, 177

· Curso Superior de Tecnologia em Conservação e Restauro - Rua Gonçalves Chaves, 660

· Museu de Ciências Naturais Carlos Ritter - Rua Barão de Santa Tecla, 576

· Coordenadoria de Transportes - Rua Conde de Porto Alegre, 99

· Eng. Industrial e Madeireira – Rua Conde de Porto Alegre, 793

· Fábrica-Escola de Produtos Sanitizantes / Acquacloro Química - Rua Conde de Porto Alegre, 893

· Programa de Assistência à Saúde do Servidor e do Aluno  (PROASA) - Rua Dr. Cassiano, 424

· Núcleo de Perícia Médica - Rua Dr. Cassiano, 424

· Livraria da Editora e Gráfica Universitária - Rua Félix da Cunha, 363

· Conservatório de Música - Rua Félix da Cunha, 663

· Conservatório de Música - Rua Félix da Cunha, 651

· Conservatório de Música - Rua Gal. Neto, 691

· Centro de Desenvolvimento Tecnológico - Rua Félix da Cunha, 809

· Museu de Arte Leopoldo Gotuzzo (MALG) - Rua Gal. Osório, 725

· Centro de Gerenciamento de Informações e Concursos (CGIC) - Rua Gonçalves Chaves, 3126

· Biblioteca da Faculdade de Odontologia - Rua Gonçalves Chaves, 437

· Gráfica Digital (FAUrb) - Rua Lobo da Costa, 447

· Editora e Gráfica Universitária - Rua Lobo da Costa, 447

· Comissão de Residência Médica - Rua Prof. Araújo, 473 - sala 101

· Comissão Permanente de Processos Administrativos e Disciplinares - Rua Sete de Setembro, 150

· Serviço de Assistência Jurídica - Rua Sete de Setembro, 150

2.2. Os locais de entrega da realização dos serviços referente ao item 02, cidade de Capão do Leão, são os seguintes:

2.2.1 Universidade Federal de Pelotas – Campus Universitário S/N° - Capão do Leão, RS

2.2.2 Demais unidades da Universidade Federal de Pelotas em Capão do Leão, discriminadas a seguir:

· Estação Agroclimatológica EmBraPA / UFPel - Av. Eliseu Maciel, 5000

· Agência da Lagoa Mirim Eclusa - Av. Eliseu Maciel, S/N

· Centro Agropecuário da Palma / BR-116 - Km 535

2.3. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da assinatura do Contrato.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA, além de cumprir todas as cláusulas presentes neste contrato, edital e Termo de Referência, das responsabilidades resultantes da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 9.472/97 e do respectivo Contrato de Concessão ou Termo de Autorização assinado com a ANATEL obriga-se a fornecer todos os instrumentos necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, além de:

3.1.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL.

3.1.2. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, serem sanadas no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL.

3.1.3. Atender às solicitações da CONTRATANTE de imediato, corrigindo, no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

3.1.4. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.

3.1.5. Designar imediatamente após a assinatura do Contrato, consultor para o acompanhamento do objeto contratado e atendimento das demandas da UFPel. Este serviço deverá obrigatoriamente ser prestado durante toda vigência do Contrato.

3.1.6. Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz.

3.1.7. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem.

3.1.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

3.1.9. Executar os serviços contratados em novos endereços no caso de mudanças de locais da UFPel na vigência do Contrato, desde que estes se localizem nas cidade de Pelotas (RS), Capão do Leão (RS), Livramento (RS), Eldorado do Sul (RS) e Pinheiro Machado (RS).

3.1.10. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados.

3.1.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do Contrato, salvo com expressa autorização da CONTRATANTE.

3.1.12. Comunicar à fiscalização do Contrato, por escrito, toda e qualquer irregularidade ou anormalidade observada quanto à execução dos serviços objeto da contração e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

3.1.13. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

3.1.14. Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal da CONTRATANTE inerentes ao objeto da contração.

3.1.15. Emitir documento de cobrança contemplando única e exclusivamente os serviços efetivamente prestados, sendo vedada a apresentação, salvo autorização da CONTRATANTE, no referido documento, para cobrança de serviços de outras prestadoras e serviços prestados pela CONTRATADA, em documento de cobrança de outra prestadora.

3.1.16. Manter os valores tarifados e faturados no Contrato caso haja necessidade de ampliação do serviço telefônico fixo comutado da Contratante, objeto da presente licitação.

3.1.17. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura do Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

4.1.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas.

4.1.2. Assegurar-se da qualidade dos serviços verificando sempre o seu bom desempenho. 

4.1.3. Documentar ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas.

4.1.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não deve ser interrompida.

4.1.5. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quando da aplicação de sanções e eventuais alterações contratuais.

4.1.6. Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do respectivo estado de conservação.

4.1.7. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos serviços.

4.1.8. Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

4.1.9. Efetuar os pagamentos devidos, mediante atestado dos serviços prestados.

4.1.10. Rejeitar o serviço prestado, se em desacordo com os termos do Edital.
5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. A prestação dos serviços de Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC para o Item 1, unidades da UFPel localizadas na Cidade de Pelotas, obrigatoriamente implica no fornecimento dos seguintes itens e serviços:

5.1.1. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de dois (02) entroncamentos de linhas digitais (E1), cada entroncamento com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 digital - CAS, interligando a Central PABX localizada no Campus Porto – Rua Gomes Carneiro, n° 1 (descrita no item 9.1.1) e as Centrais Públicas de Comutação.  As duas interfaces E1 deverão ser fornecidas com uma faixa de numeração DDR com 500 (quinhentos) números consecutivos. Tal numeração deverá apresentar milhar final (quatro últimos números) diferente dos milhares 1300/1349, 5500/5549, 5800/5899 e 7000/7699.

5.1.2. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital – CAS, interligando a central PABX do Campus Centro de Ciências Sociais (descrita no item 9.1.2) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 500 (quinhentos) números (preferencialmente deverá ser mantida a atual faixa de numeração DDR 53-3284.5500/5549). Tal numeração deverá apresentar milhar final (quatro últimos números) diferente dos milhares 1300/1349, 5800/5899 e 7000/7699.

5.1.3. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, interligando a central PABX do Campus Centro de Engenharias (descrita no item 9.1.3) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 200 (duzentos) números consecutivos. Tal numeração deverá apresentar milhar final (quatro últimos números) diferente dos milhares 1300/1349, 5500/5549, 5800/5899 e 7000/7699.

5.1.4. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de dois (02) entroncamentos de linhas digitais (E1), cada entroncamento com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 digital - CAS, interligando duas Centrais PABX localizadas no Centro de Pesquisa em Saúde Dr. Amilcar Gigante (descrita no item 9.1.4) e as Centrais Públicas de Comutação.  A primeira destas interfaces E1 deverá estar atrelada a numeração 53-3284.1300/1349, a segunda a numeração 53-3284.5800/5899 (descrito no item 9.1.4).

5.1.5. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio Faculdade de Odontologia (descrita no item 9.1.5) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 150 (cento e cinquenta) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
5.1.6. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio da Faculdade de Medicina (descrita no item 9.1.6) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 200 (duzentos) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
5.1.7. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio da Agência de Desenvolvimento Lagoa Mirim (descrita no item 9.1.7) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 100 (cem) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
5.1.8. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de um (01) entroncamento de linhas digitais (E1) com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 Digital - CAS, permitindo a interligação da central PABX que será adquirida para o prédio da Escola Superior de Educação Física (ESEF) (descrita no item 9.1.8) e as Centrais Públicas de Comutação. A interface E1 deverá ser fornecida com uma nova faixa de numeração DDR com 100 (cem) números consecutivos. Será feita uma solicitação formal para execução desta atividade quando houver disponibilidade da central telefônica, evitando assim a geração de ordem de serviço sem que haja disponibilidade de recursos para a ativação.
5.1.9. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas modalidades local e longa distância LDN/LDI com a instalação de linhas telefônicas convencionais para as Unidades da UFPel (descrito no item 9.1.9).

5.1.10. A quantidade de linhas telefônicas convencionais poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel de acordo com a sua necessidade.

5.1.11. Providenciar a interligação das centrais públicas com as centrais PABX da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital. A UFPel já possui as placas E1 instaladas em suas centrais telefônicas.

5.1.12. Providenciar a interligação das centrais públicas com as linhas telefônicas convencionais da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital.
5.2. A prestação dos serviços de Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC para o Item 2, unidades da UFPel em Capão do Leão, obrigatoriamente implica no fornecimento dos seguintes itens e serviços:
5.2.1. O Sistema de Discagem Direta a Ramal (DDR) com fornecimento de dois (02) entroncamentos de linhas digitais (E1), cada entroncamento com capacidade de 30 juntores, sendo os mesmos bidirecionais R2 digital - CAS, interligando a Central PABX localizada no Campus Capão do Leão (descrita no item 9.3.1) e as Centrais Públicas de Comutação.  Os entroncamentos E1 deverão estar atrelados à numeração 53-3275.7000/7699.
5.2.2. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas modalidades local e longa distância LDN/LDI com a instalação de linhas telefônicas convencionais para as Unidades da UFPel (descrito no item 9.3.2). 
5.2.3. A quantidade de linhas telefônicas convencionais poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel a qualquer momento.

5.2.4. Providenciar a interligação das centrais públicas com as centrais PABX da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital. A UFPel já possui as placas E1 instaladas em sua central telefônica.
5.2.5. Providenciar a interligação das centrais públicas com as linhas telefônicas convencionais da UFPel, sendo responsável pela colocação dos equipamentos e infraestrutura necessária para atender este Edital.
5.3. Tanto para o ITEM 01 como para o ITEM 02, deverão se submeter aos seguintes requisitos: 

5.3.1. A contratação de novos entroncamentos de linhas digitais (E1) poderá ser acrescida ou reduzida a critério da UFPel a qualquer momento de acordo com suas necessidades, respeitando-se o item 15.1.8 do termo de referência.

5.3.2. As faixas de numeração DDR deverão preferencialmente apresentar numeração com milhar final (quatro últimos números) diferente entre si, evitando sua repetição entre as diferentes unidades localizadas nas cidades de Pelotas e Capão do Leão, permitindo assim a interligação entre distintos PABX da UFPel.

5.3.3. O objeto acima descrito será executado pela Contratada obedecendo ao estabelecido no Contrato de Concessão, nas disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como no instrumento convocatório e seus anexos.

5.3.4. Para todos os efeitos, o objeto descrito para contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante a vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.

5.3.5. Os valores apresentados para cada item deverá incluir todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fretes, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3.6. Na hipótese de ocorrer mudança na atual prestação dos serviços, devido à transferência do STFC da UFPel para outra operadora, esta deverá preferencialmente proceder junto à ANATEL, solicitação de permanência dos números telefônicos atualmente utilizados pelo sistema telefônico da UFPel (PORTABILIDADE).
6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. O valor estimado da contratação é de R$ xxxxxxxxxxx para o período de 20 (vinte) meses. O valor de cada serviço é detalhado na tabela abaixo (conforme proposta enviada pela empresa):
	ITEM 1

	SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA

	Serviços
	Unidade
	Quantidade
	Preço Estimado (R$)
	Preço Total do Item (R$)

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.1)
	E1
	2
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.2)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.3)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.4)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.5)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.6)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.7)
	E1
	1
	
	

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.1.8)
	E1
	1
	
	

	STFC com instalação de linha convencional (vide item 2.1.9)
	Linha convencional
	163
	
	

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (PERÍODO DE 20 MESES) (R$)
	

	STFC – Local

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)    (A)
	Preço Estimado (R$)             (B)
	Subtotal (R$)

(C=A x B)

	Linhas convencionais (*)
	Assinatura básica
	163
	
	

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	1.700.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL - VC1
	Minutos
	600.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – Local (D=∑ C) (R$)
	

	STFC – Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)          (E)
	Preço do Minuto  (R$)             (F)
	Subtotal (R$)

(G=E x F)

	Ligações FIXO-FIXO Intra/Inter-regional
	Minutos
	250.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional – VC2
	Minutos
	30.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra/Inter-regional – VC3
	Minutos
	10.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDN (H=∑ G) (R$)
	

	STFC - Longa Distância Internacional (LDI)

	Ligações FIXO-FIXO (país de destino)
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)    

(I)
	Preço do Minuto  (R$)

(J)
	Subtotal (R$)

(K=I x J)

	Argentina
	Minutos
	200
	
	

	Uruguai
	Minutos
	200
	
	

	Chile
	Minutos
	135
	
	

	Peru
	Minutos
	70
	
	

	Equador
	Minutos
	70
	
	

	Colômbia
	Minutos
	70
	
	

	México
	Minutos
	125
	
	

	Cuba
	Minutos
	60
	
	

	Estados Unidos da América
	Minutos
	260
	
	

	Canadá
	Minutos
	125
	
	

	Portugal
	Minutos
	125
	
	

	Espanha
	Minutos
	125
	
	

	França
	Minutos
	125
	
	

	Itália
	Minutos
	125
	
	

	Alemanha
	Minutos
	125
	
	

	Inglaterra
	Minutos
	200
	
	

	Austrália
	Minutos
	125
	
	

	Rússia
	Minutos
	70
	
	

	Japão
	Minutos
	60
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDI (L=∑ K) (R$)
	

	PREÇO GLOBAL PERÍODO DE 20 MESES item 01 (T = D+H+L) (R$)
	


	ITEM 2

	SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA

	Serviços
	Unidade
	Quantidade
	Preço Estimado (R$)
	Preço Total do Item (R$)

	Sistema DDR com entroncamentos digitais (E1) cada um com 30 juntores bidirecionais (vide item 2.2.1)
	E1
	2
	
	

	STFC com instalação de linha convencional (vide item 2.2.2)
	linha convencional
	11
	
	

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (PERÍODO DE 20 MESES) (R$)
	

	STFC – Local

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)          (A)
	Preço Estimado (R$)             (B)
	Subtotal (R$)

(C=A x B)

	Linhas convencionais (*)
	Assinatura básica
	11
	
	

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	400.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL - VC1
	Minutos
	200.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – Local (D=∑ C) (R$)
	

	STFC – Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)         (E)
	Preço do Minuto  (R$)             (F)
	Subtotal (R$)

(G=E x F)

	Ligações FIXO-FIXO Intra/Inter-regional
	Minutos
	80.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional – VC2
	Minutos
	30.000
	
	

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra/Inter-regional – VC3
	Minutos
	10.000
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDN (H=∑ G) (R$)
	

	STFC - Longa Distância Internacional (LDI)

	Ligações FIXO-FIXO (país de destino)
	Unidade
	Quantidade Estimada (20 meses)
(I)
	Preço do Minuto  (R$)

(J)
	Subtotal (R$)

(K=I x J)

	Argentina
	Minutos
	200
	
	

	Uruguai
	Minutos
	200
	
	

	Chile
	Minutos
	135
	
	

	Peru
	Minutos
	70
	
	

	Equador
	Minutos
	70
	
	

	Colômbia
	Minutos
	70
	
	

	México
	Minutos
	125
	
	

	Cuba
	Minutos
	60
	
	

	Estados Unidos da América
	Minutos
	260
	
	

	Canadá
	Minutos
	125
	
	

	Portugal
	Minutos
	125
	
	

	Espanha
	Minutos
	125
	
	

	França
	Minutos
	125
	
	

	Itália
	Minutos
	125
	
	

	Alemanha
	Minutos
	125
	
	

	Inglaterra
	Minutos
	200
	
	

	Austrália
	Minutos
	125
	
	

	Rússia
	Minutos
	70
	
	

	Japão
	Minutos
	60
	
	

	VALOR TOTAL DO STFC (PERÍODO DE 20 MESES) – LDI (L=∑ K) (R$)
	

	PREÇO GLOBAL PERÍODO DE 20 MESES item 02  (T = D+H+L) (R$)
	


	PREÇO GLOBAL PERÍODO DE 20 MESES ITENS 01 E 02  (T = D+H+L) (R$)
	


7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: 154183

Fonte: 0112

Programa de Trabalho: 87724

Elemento de Despesa: 339039

PI: MCONG0109N

Nota de Empenho: 2013NE123456
7.3. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL
8.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das seguintes modalidades:

8.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

8.1.2. Seguro-garantia; ou

8.1.3. Fiança bancária.

8.2. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições;

8.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada;

8.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso prorrogação contratual, conforme disposto no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada.

8.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.5.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

8.5.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.5.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

8.6. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.

9. CLÁUSULA NONA - DESCRIÇÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO DA UFPEL - ITEM 01

9.1. O sistema telefônico da UFPel, referente ao item 01, encontra-se instalado na cidade de Pelotas, localizada no estado do Rio Grande do Sul.  Este sistema telefônico está constituído por:

9.1.1 Uma (01) central telefônica Alcatel modelo OmniPCX Enterprise, instalada no campus Porto, Rua Gomes Carneiro, n° 1, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda não está ativada e aguarda a obtenção de novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR.

9.1.2 Uma (01) central telefônica Alcatel modelo OmniPCX Enterprise, instalada no campus Centro de Ciências Sociais, Rua Cel. Alberto Rosa, n° 154, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica dispõe de um tronco bidirecional (interface E1) contando com 50 (cinquenta) ramais DDR, cuja numeração é 53-3284.5500/5549. Esta faixa de numeração DDR deverá ser ampliada a fim de se obter um total de 500 (quinhentos) ramais DDR.

9.1.3 Uma (01) central telefônica Alcatel modelo OmniPCX Enterprise, instalada no Campus Centro de Engenharias, Rua Benjamin Constant, n° 989, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica aguarda a obtenção de novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR.

9.1.4 Duas (02) centrais telefônicas instaladas no Centro de Pesquisa em Saúde Dr. Amilcar Gigante, Rua Marechal Deodoro 1160, centro da cidade de Pelotas (RS). Uma de fabricação SIEMENS modelo PABX HIPATH 3550, sendo que esta central dispõe de um (01) tronco bidirecional (interface E1), contando com 100 (Cem) ramais DDR, cuja faixa de numeração é 53-3284.5800/5899 e a outra de fabricação DIGISTAR modelo PABX XT200, sendo que esta central dispõe de um (01) tronco bidirecional (interface E1), contando com 50 (Cinquenta) ramais DDR, cuja faixa de numeração é 53-3284.1300/1349.

9.1.5 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Faculdade de Odontologia, Rua Gonçalves Chaves 457, centro da cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.6 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Faculdade de Medicina, Avenida Duque de Caxias n° 250, bairro Fragata, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.7 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Agência de Desenvolvimento Lagoa Mirim, Rua Lobo da Costa 447, centro da cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.8 Uma (01) central telefônica que deverá ser adquirida e instalada no prédio da Escola Superior de Educação Física (ESEF), Rua Luiz de Camões 741, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS). Esta central telefônica ainda deverá ser adquirida, no entanto necessitará de um novo entroncamento digital E1 e nova faixa de numeração DDR para ser ativada.

9.1.9 Cento e sessenta e três (163) linhas diretas instaladas nas seguintes Unidades da UFPel:

de) Cinco (05) linhas convencionais na Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), Avenida Bento Gonçalves n° 3395, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.4318, 53-3227.7509, 53-3227.8257, 53-3229.3481 e  53-3272.1093.

df) Duas (02) linhas convencionais no prédio da Antiga Laneira, Avenida Duque de Caxias n° 104, bairro Fragata, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1426 e 53-3921.6617.

dg) Doze (12) linhas convencionais no prédio da Medicina, Avenida Duque de Caxias n° 250, bairro Fragata, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1252, 53-3221.1044 , 53-3221.1268, 53-3221.1423, 53-3221.1666, 53-3221.3554, 53-3271.1355, 53-3271.2442, 53-3271.5301, 53-3281.1326, 53-3281.4130 e 53-3921.6992.

dh) Cinco (05) linhas convencionais no prédio do Ambulatório de Medicina, Rua Almirante Guillobel 221, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1175, 53-3921.1176, 53-3921.1179, 53-3921.1223 e 53-3921.1224.

di) Quatro (04) linhas convencionais no Centro de Pesquisas e Previsões Meteorológicas, Avenida Eng. Ildefonso Simoões Lopes n° 2791, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3277.6690, 53-3277.6699, 53-3277.6722 e 53-3277.6767.

dj) Quatro (04) linhas convencionais na Faculdade de Direito, Praça Conselheiro Maciel s/n°, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3225.1221, 53-3225.1226, 53-3227.4928 e 53-3272.3868.

dk) Três (03) linhas convencionais na Faculdade de Direito, Praça Conselheiro Maciel 215, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.3933, 53-3227.3988 e 53-3921.1528.

dl) Uma (01) linha convencional nas dependências do Casarão 8, Praça Coronel Pedro Osório 08, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6291.

dm) Duas (02) linhas convencionais nas dependências do Curso de Hotelaria, Praça Coronel Pedro Osório 51, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3225.1892 e 53-3222.7643.

dn) Três (03) linhas convencionais na Faculdade de Engenharia Geológica/Petróleo, Praça Domingos Rodrigues 02, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1416, 53-3921.1419 e 53-3921.1420.

do) Uma (01) linha convencional nas dependências do Curso de Licenciatura Matemática (REUNI), Praça José Bonifácio 166, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921-1305.

dp) Uma (01) linha convencional nas dependências do Departamento de Clinica Médica, Praça Piratinino de Almeida 53, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3222.4957.

dq) Duas (02) linhas convencionais no prédio do Lyceu Rio-grandense, Praça Sete de Julho 52, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3227.0432 e 53-3227.9833.

dr) Três (03) linhas convencionais no prédio do Lyceu Rio-grandense, Praça Sete de Julho 180, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3227.8803, 53-3921.1269 e 53-3921.6613.

ds) Quatro (04) linhas convencionais na Rádio Federal FM, Praça Sete de Julho 150, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3275.9000, 53-3921.1565, 53-3921.1567 e 53-3921.1569.

dt) Duas (02) linhas convencionais nas instalações da UFPel na Rua Almirante Barroso 850, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1302 e 53-3921.1307.

du) Três (03) linhas convencionais nas instalações da UFPel na Rua Almirante Barroso 1734, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.7981, 53-3225.4573 e 53-3921.1255.

dv) Duas (02) linhas convencionais no Curso de Teatro e Dança, Rua Almirante Tamandaré 275, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3272.1120 e 53-3921.1423.

dw) Uma (01) linha convencional nas dependências do Curso Núcleo do Curso de Teatro e Dança, Rua Andrade Neves 1149, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.1301.

dx) Duas (02) linhas convencionais no Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários, Rua Andrade Neves 1290, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3225.8552 e 53-3227.4153.

dy) Uma (01) linha convencional nas dependências da UFPel na Rua Andrade Neves 1550, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6994.

dz) Cinco linhas (05) linhas convencionais no Departamento de Matemática e Estatística Rua Andrade Neves 1561, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1274, 53-3921.1294, 53-3921.1382, 53-3921.1386 e 53-3921.1422.

ea) Uma (01) linha convencional nas dependências do curso Desafio, Rua Andrade Neves 2222, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3229.3640.

eb) Uma (01) linha convencional nas dependências do prédio da LÂMINA, Rua Barão de Santa Tecla 408, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6993.

ec) Seis linhas (06) linhas convencionais no prédio da Cotada, Rua Benjamin Constant 989, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1430, 53-3921.1431, 53-3921.1432, 53-3921.1433, 53-3921.1434 2 53-3921.1590.

ed) Três linhas (03) linhas convencionais na Coordenadoria de Transportes, Rua Conde de Porto Alegre 99, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3272.1051, 53-3272.1094 e 53-3272.1095.

ee) Oito linhas (08) linhas convencionais no Curso de Engenharia Industrial Madeireira, Rua Conde de Porto Alegre 793, centro da cidade de Pelotas (RS) com números 53-3921.1233, 53-3921.1264, 53-3921.1563, 53-3921.1209, 53-3921.1217, 53-3921.1218, 53-3921.1237 e 53-3921.1265.

ef) Três linhas (03) linhas convencionais na Rua Conde de Porto Alegre 873, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3278.3046, 53-3278.3131 e 53-3278.3288.

eg) Três linhas (03) linhas convencionais na Rua Coronel Alberto Rosa 62, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3278.6528, 53-3921.1178 e 53-3921.1203.

eh) Sete linhas (07) linhas convencionais no Instituto de Ciências Humanas - ICH, Rua Coronel Alberto Rosa 154, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3278.6765, 53-3921.6293, 53-3921.6294, 53-3921.6295, 53-3921.6296, 53-3921.6297 e 53-3921.6298.

ei) Uma (01) linha convencional no Núcleo de Pericia Médica - PROASA, Rua Doutor Cassiano 424, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3225.5227.

ej) Uma (01) linha convencional nas dependências da Escola Superior de Educação Física - ESEF (Ginásio AABB), Rua Coronel Alberto Rosa 580, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6996.

ek) Três linhas (03) linhas convencionais na Livraria e Assistência Judiciária UFPel, Rua Félix da Cunha 363, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.4918, 53-3222.4918 e 53-3225.9244.

el) Quatro linhas (04) linhas convencionais no Curso de Geografia (Prédio Salis Goulart), Rua Félix da Cunha 520, centro da cidade de Pelotas (RS) com números 53-3921.1321, 53-3921.1324, 53-3921.1560 e 53-3921.1562.

em) Duas (02) linhas convencionais na Rua Félix da Cunha 570, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.1526 e 53-3225.3943.

en) Duas (02) linhas convencionais no Centro de Educação a Distância - Cead, Rua Félix da Cunha 630, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3227.8602 e 53-3227.9079.

eo) Duas (02) linhas convencionais no Conservatório de Música, Rua Félix da Cunha 651, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.2562 e 53-3272.2691.

ep) Três linhas (03) linhas convencionais no Curso de Engenharia de Materiais, Rua Félix da Cunha 806, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1251, 53-3921.1254 e 53-3921.1256.

eq) Duas (02) linhas convencionais na Rua Félix da Cunha 809, centro da cidade de Pelotas (RS), com os números 53-3921.1204 e 53-3921.1206.

er) Uma (01) linha convencional no Conservatório de Música, Rua General Neto 691, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.1418.

es) Duas (02) linhas convencionais no Museu de Arte Leopoldo Gotuzzo - MALG, Rua General Osório 725, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.8458 e 53-3225.9144.

et) Uma (01) linha convencional no Museu de Ciências Naturais Carlos Ritter, Rua Barão de Santa Tecla 576, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3222.0880.

eu) Seis linhas (06) linhas convencionais na Faculdade de Odontologia, Rua Gonçalves Chaves 457, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.2766, 53-3228.6255, 53-3222.4162, 53-3222.4305, 53-3222.4439 e 53-3225.6741.

ev) Cinco linhas (05) linhas convencionais no Centro de Gerenciamento de Informações e Controle - CGIC, Rua Gonçalves Chaves 3126, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.0041, 53-3222.4060, 53-3222.7300, 53-3227.2286 e 53-3272.2736.

ew) Sete linhas (07) linhas convencionais na Agência de Desenvolvimento Lagoa Mirim, Rua Lobo da Costa 447, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.1383, 53-3222.5430, 53-3227.0005, 53-3227.1076, 53-3227.3677, 53-3227.5055 e 53-3227.8411.

ex) Duas (02) linhas convencionais na Rua Lobo da Costa 859, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 053-3921.6614 e 053-3921.6299.

ey) Cinco linhas (05) linhas convencionais no Centro de Integração Mercosul, Rua Lobo da Costa 1218, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 053-3222.0266, 053-3222.0354, 053-3222.0404, 053-3229.2322 e 053-3229.3090.

ez) Seis linhas (06) linhas convencionais no prédio da Antiga Canguru Embalagens, Rua Lobo da Costa 1877, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3921.6615, 53-3222.3209, 53-3921.6292, 53-3921.6618, 53-3921.6619 e 53-3921.1325.

fa) Uma (01) linha convencional na Escola Superior de Educação Física - ESEF, Rua Luiz de Camões 625, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas, com número 53-3273.2752.

fb) Duas (02) linhas convencionais na Escola Superior de Educação Física - ESEF, Rua Luiz de Camões 741, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS), com números 53-3273.3851 e 53-3283.7485.

fc) Duas (02) linhas convencionais no Hospital Escola – FAU, Rua Professor Doutor Araujo 538, centro da cidade de Pelotas (RS), com números 53-3222.3020 e 53-3229.1341.

fd) Uma (01) linha convencional no Restaurante Escola, Rua Quinze de Novembro 510, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3921.6611.

fe) Uma (01) linha convencional no prédio de Atividades Acadêmicas da ESEF, Rua Senador Carlos Barbosa 71, bairro Três Vendas, na cidade de Pelotas (RS), com número 53-3227.2079.

ff) Uma (01) linha convencional no prédio de Serviço de Assistência Judiciária, Rua Sete de Setembro 150, centro da cidade de Pelotas (RS), com número 53-3227.7065.

9.2. Na Tabela abaixo é apresentado o Perfil Estimado para o Período de 20 meses de Tráfego referente ao objeto desta licitação. 

9.2.1. A estimativa publicada serve exclusivamente como subsídio às licitantes na formulação de suas propostas e ao Pregoeiro na análise e aferição da proposta mais vantajosa, não se constituindo em qualquer compromisso futuro da UFPel com a futura Contratada.

9.2.2. Nesta estimativa foram considerados os quantitativos do STFC nas modalidades local, LDN e LDI tendo como base o ano de 2014 e a expansão do sistema telefônico da UFPel prevista para os próximos 24 meses.
	STFC – Local (ITEM 1)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	1.700.000

	Ligações FIXO-MÓVEL VC1
	Minutos
	600.000

	STFC de Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO intra-regional/inter-regional
	Minutos
	250.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional - VC2
	Minutos
	30.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Inter/Intra-regional - VC3
	Minutos
	10.000

	STFC de Longa Distância Internacional (LDI)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Argentina
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Uruguai
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Chile
	Minutos
	135

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Peru
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Equador
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Colômbia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – México
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Cuba
	Minutos
	60

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Estados Unidos da América
	Minutos
	260

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Canadá
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Portugal
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Espanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – França
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Itália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Alemanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Inglaterra
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Austrália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Rússia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Japão
	Minutos
	60


9.3. O sistema telefônico da UFPel, referente ao item 02, encontra-se instalado na cidade de Capão do Leão, no estado do Rio Grande do Sul. Este sistema telefônico está constituído por:

9.3.1 Uma central telefônica modelo PABX 4300-M, instalada no Campus Universitário, S/N°, Prédio 8, na cidade de Capão do Leão (RS). Esta central dispõe de dois troncos bidirecionais (interface E1) contando com 700 (quinhentos) ramais DDR, cuja numeração é 53-3275.7000/7699.

9.3.2 Onze (11) linhas diretas instaladas nas seguintes Unidades da UFPel:

a) Uma (01) linha convencional nas dependências da Barragem Eclusa, Estrada Barragem Eclusa São Gonçalo s/n°, na cidade de Capão do Leão (RS), com número 53-3275.9097. 

b) Seis (06) linhas convencionais na Rua Campus Universitário s/n°, na cidade de Capão do Leão (RS), com números 53-3221.1496, 53-3275.9004, 53-3275.9023, 53-3275.9031, 53-3275.9159 e 53-3275.9161.

c) Uma (01) linha convencional nas dependências do prédio da Palma, Rua Centro Agropecuário Palma 01, na cidade de Capão do Leão (RS), com número 53-3274.4117.

d) Três (03) linhas convencionais Centro Agropecuário da Palma - CAP, Rodovia BR 116 Km 535, com números 53-3274.4000, 53-3274.4002 e 53-3274.4003.

9.4. Na Tabela abaixo é apresentado o Perfil Estimado para o período de 20 meses de Tráfego referente ao objeto desta licitação. 

9.4.1. A estimativa publicada serve exclusivamente como subsídio às licitantes na formulação de suas propostas e ao Pregoeiro na análise e aferição da proposta mais vantajosa, não se constituindo em qualquer compromisso futuro da UFPel com a futura Contratada.

9.4.2. Nesta estimativa foram considerados os quantitativos do STFC nas modalidades local, LDN e LDI tendo como base o ano de 2014 e a expansão do sistema telefônico da UFPel prevista para os próximos 24 meses.
	STFC – Local (ITEM 2)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO locais
	Minutos
	400.000

	Ligações FIXO-MÓVEL VC1
	Minutos
	200.000

	STFC de Longa Distância Nacional (LDN)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações FIXO-FIXO intra-regional/inter-regional
	Minutos
	80.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Intra-regional - VC2
	Minutos
	30.000

	Ligações FIXO-MÓVEL Inter/Intra-regional - VC3
	Minutos
	10.000

	STFC de Longa Distância Internacional (LDI)

	Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

(Período de 20 meses)

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Argentina
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Uruguai
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo - Chile
	Minutos
	135

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Peru
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Equador
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Colômbia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – México
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Cuba
	Minutos
	60

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Estados Unidos da América
	Minutos
	260

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Canadá
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Portugal
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Espanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – França
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Itália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Alemanha
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Inglaterra
	Minutos
	200

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Austrália
	Minutos
	125

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Rússia
	Minutos
	70

	Ligações LDI Fixo-Fixo – Japão
	Minutos
	60


10. CLÁUSULA DEZ - DA TARIFAÇÃO

10.1. No âmbito deste Edital, para tarifação de todas as ligações (chamadas) FIXO-FIXO e FIXO-MÓVEL originadas do sistema telefônico da UFPel referentes a todos os serviços de STFC local e de longa distância LDN/LDI, deverão ser observados os seguintes limites: 
a) O tempo inicial de tarifação é de 30 (trinta) segundos.

b) Somente poderão ser cobradas as chamadas com duração superior a 03 (três) segundos.

c) A partir do 30o (trigésimo) segundo, a unidade de tarifação é de 06 (seis) segundos, onde será cobrado 1/10 (um décimo) do preço (valor) do minuto contratado.

10.2. O valor da tarifa para as ligações FIXO-MÓVEL local e de longa distância nacional (LDN) deverá ser o mesmo independentemente da operadora de telefonia móvel destino.

10.3. Os enlaces E1 a serem fornecidos não terão nenhuma franquia mensal ou de qualquer ordem para ligações em minutos, sendo que a tarifação de cada ramal deverá ser feita individualmente, permitindo assim a visualização do volume de chamadas de cada ramal da UFPel. 

10.4. As faixas DDR, preferencialmente deverão apresentar numeração com milhar final (quatro últimos números) diferente entre si, permitindo assim a interligação entre distintos PABX.

10.5. Para cada linha convencional fornecida poderá a critério da licitante vencedora cobrar pela denominada assinatura básica mensal.

11. CLÁUSULA ONZE - DO FATURAMENTO

11.1. O faturamento deverá ser por Central Telefônica e por linha convencional da UFPel.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS DEFINIÇÕES
12.1. Para efeito deste Contrato valem as definições abaixo enumeradas:

ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações – entidade integrante da Administração Pública Federal Indireta submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Telecomunicações, tendo a função de órgão regulador das telecomunicações no país.

ÁREA LOCAL – Área geográfica contínua de prestação de serviços, definida pela ANATEL, segundo critérios técnicos e econômicos, onde é prestado o STFC na modalidade local.

CONTRATADA (LICITANTE VENCEDORA) – Pessoa jurídica habilitada neste certame licitatório, detentora da proposta mais vantajosa e para a qual será adjudicado o objeto licitado.

CONTRATANTE (UFPel) – Órgão licitador (Universidade Federal de Pelotas - UFPel).

CONTRATO – É todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

LDN - LONGA DISTÂNCIA NACIONAL INTRA-REGIONAL – É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em uma mesma Região definida no PGO.

LDN - LONGA DISTÂNCIA NACIOANL INTER-REGIONAL – É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em diferentes regiões dentre aquelas definidas pelo PGO.

LDI - LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL - É o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre um ponto fixo situado no território nacional e um outro no exterior.

LICITANTE – Pessoa jurídica que tomou conhecimento da presente licitação e que acorreu a este certame.

LICITANTE VENCEDORA - Pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório, detentora da proposta mais vantajosa e para qual será adjudicado o objeto deste Pregão.

LINHA CONVENCIONAL - Linha telefônica que interliga o CONTRATANTE diretamente à central da concessionária local de telefonia fixa, sem passar pela central privada do CONTRATANTE.

LINHA TRONCO BIDIRECIONAL – Enlace que interliga a central privativa de comutação telefônica – CPCT a uma central telefônica pública ou outros dispositivos da prestadora do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, utilizado tanto para o tráfego de entrada como para o tráfego de saída.

PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – Empresa outorgada/autorizada para prestar o serviço telefônico fixo comutado nas modalidades local, nacional ou internacional.

REGIÃO – Divisão Geográfica constituída dos estados definidos nos Anexos do Plano Geral de Outorgas (PGO) aprovado pelo Decreto No 2.534, de 02 de abril de 1998.

SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC – Definido no Plano Geral de Outorga como serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processo de telefonia.

VC1 - Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Local – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel de mesma área da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional de número idêntico.

VC2 - Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito idêntico.

VC3– Valor de Comunicação Fixo/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – Valor devido pelo CONTRATANTE, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone fixo destinada a acesso móvel em área distinta da Área de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito distinto.
13. CLÁUSULA TREZE - DA VIGÊNCIA

13.1. A vigência deste contrato será de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, e obedecendo o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. 

13.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

13.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
14. CLÁUSULA QUATORZE - DO PAGAMENTO

14.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

14.2. O recibo será emitido pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:

14.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;

14.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do recibo, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

14.3. A Contratada deverá disponibilizar a fatura de cobrança dos serviços, mensalmente, para a Contratante no mínimo 10 (dez) dias antes da data de seu vencimento. Caso haja atraso na sua apresentação, o pagamento será prorrogado pelo mesmo período do atraso.

14.4. A licitante deverá encaminhar junto as Notas Fiscais/Faturas, um detalhamento das chamadas efetuadas por cada número, individualmente.

14.4.1. A fatura de cobrança deverá ser entregue em papel timbrado da empresa e em mídia ótica (CD ou DVD) ou outro meio digital, contendo, no mínimo, o seguinte:

a) Data de vencimento; 

b) Valor total dos serviços prestados; 

c) Valor dos tributos federais; 

d) Valor líquido a ser pago pela contratante; 

e) Resumo dos serviços prestados com os respectivos valores por serviço; 

f) Discriminação dos serviços por código de acesso, ou seja, cada telefone deverá ser iniciado em nova pagina com subtotal para cada serviço prestado.

14.5. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) do recibo apresentado pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

14.5.1. O “atesto” do recibo fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

14.5.1.1. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.7. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

14.7.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

14.8. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

14.8.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

14.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

14.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.11. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

14.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
15. CLÁUSULA QUINZE – DO REAJUSTE 

15.1. Os preços contratados poderão ser reajustados anualmente, na forma da legislação vigente, desde que haja solicitação por parte da CONTRATADA. 

15.2. Havendo reajuste, este se dará pelo IST – Índice de Serviços de Telecomunicações divulgado pelo órgão regulador (ANATEL), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-base dos reajustes concedidos.

15.3. Na hipótese da ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira análoga, a CONTRATADA deverá repassar à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas reduzidas.
16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

16.1.1. A fiscalização será exercida pelo(a) servidor(a) Fulano de Tal, SIAPE XXXXXX.

16.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

16.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

16.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
17. CLÁUSULA DEZESSETE - DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
18. CLÁUSULA DEZOITO - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

18.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

18.2.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

18.2.2. apresentar documentação falsa;

18.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.2.5. não mantiver a proposta;

18.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

18.2.7. cometer fraude fiscal;

18.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o serviço a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 22.11 do Edital.

18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.4.1. advertência;

18.4.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

18.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

18.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

18.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.5. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

18.5.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;

18.5.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;

18.5.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.

18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

18.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

18.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
19. CLÁUSULA DEZENOVE - MEDIDAS ACAUTELADORAS

19.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

20. CLÁUSULA VINTE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
20.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

20.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 

20.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

20.1.4. o atraso injustificado no início do serviço; 

20.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

20.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

20.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

20.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

20.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

20.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

20.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

20.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

20.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

20.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

20.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

20.1.20. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

20.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

20.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

20.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

20.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 20.1.1 a 20.1.12, 20.1.17 e 20.1.18 desta cláusula; 

20.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

20.3.3. judicial, nos termos da legislação.

20.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

20.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 20.1.12 a 20.1.17 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

20.5.1. devolução da garantia;

20.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

20.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

21. CLÁUSULA VINTE E UM – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
21.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
21.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

21.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
21.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
21.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
22. CLÁUSULA VINTE E DOIS – DAS VEDAÇÕES

22.1. É vedado à CONTRATADA:

22.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

22.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

23. CLÁUSULA VINTE E TRÊS- DOS CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

24. CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DA PUBLICAÇÃO

24.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

25. CLÁUSULA VINTE E CINCO - DO FORO

25.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Pelotas, XX de XXXX de 2015. 

_________________________________

Pela CONTRATANTE
_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:
_________________________________
Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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